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Ata da 7~ Sessão não Deliberativa 
em 9 de junho de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs,, : Antonio Carlos Magalhães, Ronaldo Cunha Lima 
Carlos Patrocínio, Epitácio Cafeteira, Osmar Dias e Romero Jucá 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Os­
mar Dias, procederá à leitura do Expediente. 

, 
E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NI! 305/97, de 21 de maio último, do Ministro de 
Estado dos Transportes, encaminhando as informa­
ções referentes ao Requerimento n2 223, de 1997, 
do Senador Freitas Neto. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - So­
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 I! 
Secretário em exercício, Senador Osmar Dias. 

, 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 104, DE 1997 

Fixa prazo para prestação de infor­
mações requeridas aos órgãos, nos ter­
mos do item XXXIII, do 8rt. 52, da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 As informações solicitadas aos órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, da admi­
nistração direta, indireta, fundacionais e entidades 
paraestatais, nos termos do item XXXIII, do art. 52, 
da Constituição Federal, deverão ser atendidos no 
prazo de trinta dias, prorrogável por mais trinta, se 

acaso demandarem pesquisas mais apuradas, ou 
quando se tratarem de informações referentes a 
obras de engenharia. 

Art. 22 Incorre em crime de responsabilidade, a 
autoridade administrativa que não prestar as infor­
mações dentro do prazo previsto no art. 12, ficando 
sujeito a pena de perda da função pública, e a pro­
cesso e julgamento previstos na Lei n2 1.079, de 10 
de abril de 1950. 

Art. 32 A recusa do recibo do pedido de infor­
mação, bem como o seu não-atendimento, ou a 
prestação de informação incorreta constituirão abuso 
de poder. 

Art. 42 As informações imprescindíveis à segu­
rança da sociedade e do Estado são excluídas da 
obrigatoriedade de atendimento de que trata o art. 1 I! 

Art. 51! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 61! Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

Embora consagrado pela Constituição Federal, 
o direito do cidadão de obter da administração, em 
todos os seus níveis, informações de interesse parti­
cular ou coletivo, não vem sendo respeitado, o que 
dificulta a transparência inerente aos atos praticados 
pelo Poder Público, através dos seus agentes, fa­
zendo com que o cidadão comum não tenha acesso, a 
dados referentes, principalmente, à correta e ilibada 
aplicação dos recursos advindos do bolso do contri­
"uinte, já não penalizado pela pesada carga tributária 
que lhe é imposta pelos vários níveis de govemo. 

Não como negar que o dispositivo constitucio­
nal em tela seria auto-aplicável, não fosse a própria 
exigência de que lei ordinária fixasse o prazo de 
prestação das informações ali previstas. 

É exatamente esse aspecto regulamentador que o 
presente projeto se propõe, prevendo em seu art. 12, 

que o prazo será de trinta dias, prorrogável por igual pe­
ríodo, nos casos mais complexos, inclusive as informa­
ções referentes a obras de engenharia. 
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Reza, também, a proposição (arts. 22 e 32) que lEI N2 1.079, DE 10 DE ABRil DE 1950 
incorre em crime de responsabilidade, além da práti­
ca de abuso de poder, o agente público que não for­
necer ao requerente as informações solicitadas ou 
que as fomecerem de modo incorreto. 

Finalmente, em seu art. 42, exclui da obrigato­
riedade de atendimento, as informações imprescindí­
veis à segurança da sociedade e do Estado, repetin­
do-se vedação expressa do item XXXIII, do art. 52, 
da Carta, que ora se pretende regulamentar. 

No momento em que se aprova a possibilidade 
da reeleição para todos os níveis do Poder Executi­
vo, é de fundamental importância que as informaçõ­
es da administração pública se tomem cristalinas e 
disponíveis à toda sociedade, como forma, inclusive, 
de controle de abusos e utilização da máquina admi­
nistrativa no processo eleitoral. A proposta prevê, 
portanto, a ampliação do controle da sociedade so­
bre o poder público, através da divulgação de infor­
mações, bem como tem o condão de ser, também, 
um instrumento inibidor do abuso do poder público 
nas futuras eleições. 

Eis, então, projeto de lei que tenho a honra de 
submeter à consideração dos meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1997. - Se­
nador Romero Jucá. 

-
LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASil 

••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••• • ••••••••••••• • ••• • •• • ••• • ••••••••••••••• 

TíTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPíTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito á vida à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade nos termos seguin­
tes: 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••• 

XXXIII - todos têm direito de receber dos órgã­
os públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão presta­
das no prazo da lei, sob pena de responsabilidade 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 
•••••••••••••••••••••• • • • ••• • ••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Define os processos de responsabi­
lidade e regula o respectivo processo de 
julgamento. 

••••• • ••••••••••••••• •• • •• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 
(A Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercíco, Senador Osmar Dias. 
, 
E lido o seguinte: 

OFíCIO N2 952-l-PFl-C/97 

Brasília, 5 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Castro deixa de fazer parte, como Membro 
Titular e Presidente, da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória n2 1.569-2, de 23 
de maio de 1997, que "Estabelece multa em opera­
ções de importação e dá outras providências.· 

Indico para a referida vaga o Deputado Paulo 
Gouvêa. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) -
Será feita a substituição solicitada nos termos regi­
mentais . 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n2 106, de 1997 
(n2 649/97, na origem), de 6 do corrente, através da 
qual o Presidente da República encaminha, nos ter­
mos do art. 52 da Constitu ição Federal, contratos ce­
lebrados entre a União e o Estado de São Paulo, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

A matéria, anexada ao processado do Projeto 
de Resolução n2 140, de 1996, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos, que terá o prazo de 15 dias, 
para sua apreciação, nos termos da Resolução n2 

70, de 1995, com a redação dada pela Resolução n2 

12, de 1997. 
O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - A 

Presidência lembra ao Plenário que o tempo destina­
do aos oradores da Hora do Expediente da sessão 
ordinária de amanhã será dedicado a homenagear o 
quarto centenário do falecimento do beato Padre 
José de Anchieta, de acordo com os requerimentos 
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n2s 1.152, de 1996, e 349, de 1997, de autoria do pelo menos repudiar qualquer intenção de qualquer 
Senador José Ignácio Ferreira e outros Senadores. govemo de atuar na preservação da Amazônia em 

Esclarece ainda que continuam abertas as in- território brasileiro. 
crições para a referida homenagem. A Amazônia brasileira é brasileira. O Governo 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - brasileiro, especialmente o povo da Amazônia, tem 
Passa-se à lista de oradores. condições de resguardar os interesses e a condição 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Al­
ves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­
cântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, tomamos conhe­
cimento, nesse final de semana, da matéria publica­
da na revista IstoÉ, sob o título "Selva verde-oliva", 
que relata que o governo dos Estados Unidos estaria 
preparando e treinando uma tropa especializada em 
combate em florestas, no sentido de proteger e atuar 
na selva amazônica. 

De acordo com a matéria, na quarta-feira, 4 de 
junho, a tenente da Marinha americ.ana, Jane Camp­
bell, porta-voz do Comando Sul dos Estados Unidos, 
sediado no Panamá, anunciou que os Estados Uni­
dos já têm pronta uma força de elite para "guardar a 
floresta amazônica", denominada Grupo Verde. 

O brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla, Ministro do 
Superior Tribunal Militar, declarou à revista que "a 
Amazônia, como território brasileiro, tem que ser de­
vidamente respeitada por estrangeiros". E o embai­
xador Paulo Tarso Flecha de Lima declarou que "o 
Brasil continua com sua posiçao de que não neces­
sita de tutela na preservação de seu território". 

Sr. Presidente, estamos encaminhando à Mesa 
um requerimento de informaçoes ao Ministério do 
Exército e também ao Ministério das Relações Exte­
riores, para saber, em primeiro lugar, se o Govemo 
brasileiro tem conhecimento dessa tropa que está 
sendo formada pelo exército americano para prote­
ger a Amazônia; em segundo lugar, para saber se 
militares brasileiros conversaram e atuaram em con­
junto para a formação dessa tropa; e, em terceiro lu­
gar, qual a posjçao do Governo brasileiro, do Itama­
raty, sobre a matéria que se tomou pública com as 
declarações da tenente da Marinha americana. 

Queremos registrar, Sr. Presidente, que a 
Amazônia tem sido palco de muitas declarações, de 
muitas movimentações, de entidades organizadas, 
de governos estrangeiros. É importante que o Go­
vemo brasileiro tome uma posição no sentido de 

ambiental da Amazônia brasileira; portanto, essa in­
tenção do Governo americano é no mínimo descabi­
da no tocante à implementação dessa tropa. 

Gostaria de registrar a minha preocupação 
quanto a essa matéria e espero que o Governo bra­
sileiro tome as medidas necessárias no sentido de 
rechaçar iniciativas como essa. 

Eu gostaria também, Sr. Presidente, que cons­
tasse do meu pronunciamento a matéria publicada 
na revista IstoÉ desta semana, que tem como título 
"Selva verde-oliva". Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Diplomacia 

SELVA VERDE-OLIVA 

Militares e diplomatas brasileiros criticam tropa dos EUA 

formada para 'defender a "aresta amazõnica' 

Hélio Contrelras e Osmar Freitas Jr., 

de Nova York 

A notícia caiu corno uma bomba nos círculos militares e di­

plomáticos brasileiros. Na quarta-feira 4, a tenente da Marinha 

americana Jane Campbell, porta-voz do Comando Sul dos EUA, 

sediado no Panamá, anunciou que Tio Sam já tem pronta uma 

força de elite para 'guardar a floresta amazônica', denominada 

Grupo Verde. 'O envio de tropa estrangeira para a Amazônia com 

a finalidade de proteger a floresta seria uma violação da nossa 

soberania. A Amazônia corno território brasileiro, tem que ser de-
• 

vidamente respeitada por estrangeiros', declarou a IstoE o briga-

deiro Sérgio Xavier Ferolla, Ministro do Superior Tribunal Militar e 

um dos líderes da corrente nacionalista nas Forças Armadas. 'A 

floresta amazónica está sendo preservada pelo Brasil e não ne­

cessitamos de ajuda militar para essa preservação', acrescentou 

Fero/Ia. 

O assunto da chamada tropa verde, na verdade, não é 

novo. Fontes do governo dos EUA dizem que a formação desses 

soldados começou há quatro anos e já foi motivo de conversa en­

tre militares brasileiros e americanos. 'Nós concordamos em con­

versar sobre essas tropas. Mas sempre mantendo que o Brasil 

não admite presença militar estrangeira guardando seu território. 

Essa tropa ecológica poderia até ser recebida corno convidada. 

Mas o Brasil continua afirmando que não precisa ser ensinado s0-

bre como proteger suas riquezas e interesses', disse a IstoÉ uma 

fonte do ltamaraty. Oficialmente, entretanto, a reação do governo 
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brasileiro foi bem mais amena: "Não acho que essas tenham 

sido as palavras exatas do subsecretário Timothy Wirth", decla­

rou em Washington o embaixador Paulo Tarso Racha de lima. 

"No entanto, o Brasil continua com sua posição de que não ne­

cessita de Mela na preservação de seu território". 

O ânirno do Comando Sul pela tropa verde foi esvaziado já 

no dia seguinte ao anúncio oficial. Procurada por IstoÉ, a tenente 

C8mpbell informou que não poderia dar declarações. "Este é um 

assunto do Departamento de Estado. Minhas ordens são para di­

rigir os interessados nesse assunto para o subsecretário Timothy 

Wirth", desconversou. Perguntada sobre a possibilidade de uma 

visita aos campos de treinamento dessa tropa, a porta-voz do C0-

mando Sul foi evasiva: "Mande um requerimento, vou ver o que 

se pode fazer. Tenho que consultar o comando que ainda não 

mudou completamente do Panamá para Miami. Em todo caso, 

acho difícil que possa ser conseguido". 

O mais estranho é que vários correspondentes de publica­

ções latino-americanas, inclusive brasileiras, já fizeram a visita no 

ano passado, sob a condição de que o assunto não fosse publica­

do. O su~secretário Wirth estava participando de uma reunião em 

Miami. Procurado por IstoÉ, sua secretária disse que iria falar sobre 

o assunto com a revista, mas Wirth não cumpriu o prometido. 

Não resta dúvida de que os militares americanos estão 

muito interessados em obter informações de caráter estratégico 
sobre a Amazônia. Esse interesse está inclusive, documentado. 

Em um desses papéis, com o carimbo "secreto", um general ame­

ricano defende a cooperação mais intensa na região e sugere a 

criação de uma escola interamericana na região. A proposta foi 

recusada pelo governo brasileiro. 

Tentativas também foram feitas pela Marinha dos EUA 

para a realização de exercfcios conjuntos na Amazônia. Um ofi­

cial brasileiro impediu que fosse tirada a cópia de um documento 

no qual a proposta é feita. O documento estava em sua mesa na 

sexta-feira 6, no Rio de Janeiro. Mas o almirante Hemani Fortuna, 

da Escola de Guerra Naval, confirma a sugestão: "O almirante 

Kelso, ex-comandante de Operações Navais dos EUA, nos fez 

essa proposta. Expliquei a ele que a operação conjunta não seria 

conveniente na Amazônia". 

Mas o que provocou maior irritação nos militares brasilei­

ros foi o texto assinado pelo presidente Bill Clinton, com previsão 

sobre o uso das Forças Armadas americanas em 1995/1996 e re­

novado para o atual perrodo. Nele, Clinton endossa a estratégia 

de que a "Força Aérea deve estar preparada para intervir em 

qualquer parte do mundo em que os EUA têm interesses". Com 

base nesse documento, o brigadeiro MuriJo Santos, presidente do 

Conselho Deliberativo do Clube da Aeronáutica, acusa os EUA de 

quererem ser o xerife do planeta. Segundo essa análise, por ser a 

única região em que os americanos ainda não fizeram demons­

trações de poder, a Amazônia é considerada objeto de seus inte­

resses Muros. 

E não é só. Já foi dito em diversas publicações e em decla­

rações de autoridades do governo americano que o Pentágono 

teve a idéia de fazer os chamados "Parques Nacionais". Seriam 

áreas de floresta, principalmente na Amazônia, onde uma força 

intemacional cuidaria da preservação e da integridade do terri­

tório. Um primeiro parque seria numa área de fronteira entre 

Venezuela e Colômbia e que está sob litrgio. "O problema é 

que essa mesma área é riqurssima em petróleo", diz uma 

fonte diplomática. Outro parque estaria localizado no Brasil. 

"Existem planos confidenciais para possrveis instalações de 

oito parques florestais guardados por forças intemacionais. 

Pelo menos um deles fica na Amazônia", garantiu a IstoÉ uma 

fonte do Pentágono. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Epitacio Cafeteira deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
OsmarDias. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo 
a palavra, por 20 minutos, ao nobre Senador Epita­
cio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, a praxe 
da demissão dos servidores nos revezamentos polí­
ticos vem desde o Impét;to. Quando da ascensão ao 
poder, a exigência da demissão dos adversários e 
da nomeação dos correligionários é caprichosamen­
te adotada em todos os govemos. 

O Brasil jamais fugiu dessa regra. A Constitui­
ção de 1934 implantou a estabilidade, como con­
quista do servidor e prestígio da função pública, que 
passou a ser mais confiável, independente e dignifi­
cada. 

Daí a instituição da "estabilidade" como fonna 
de evitar-se as famosas "derrubadas·, responsáveis 
pela desestruturação da vida do servidor e altamente 
prejudiciais ao servidor público. Se é certo que o ser­
vidor adquiriu esse direito, paralelamente contraiu 
obrigações bem definidas. 

No regime da estabilidade, o servidor é apenas 
estável. Não é vitalício. Não se eterniza no cargo, 
mas está seguro nele. Sujeita-se ao regime discipli­
nar que implica punições de várias naturezas, arro­
Iando inúmeros casos de sanções demissionárias. A 
própria Consolidação das Leis do Trabalho prevê 
mais de dez casos de dispensa por justa causa. 

Temos visto propagandas governamentais que 
procuram reforçar e fixar a imagem de que todo ser­
vidor público é, por princípio, relapso e irresponsá­
vel, escudando-se na estabilidade para fugir de pos-
;. . -

slvels pUnlçoes .. 
Os funcionários são vistos como um estorvo 

para o Estado, esquecendo-se de que eles repre-
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sentam a base ou o sustentáculo do edifício burocrá- processual, a desburocratização, a extirpação de ví-
tico. É o seu trabalho que move a máquina governa- cios arraigados, melhoria dos vencimentos, atualiza-
mental. Sem eles, os escalões superiores simples- ção tecnológica, a fim de ser bem qualificado o servi-
mente sucumbiriam, pois, sabemos, não consegui- ço público. 
riam cobrir toda a extensão de suas linhas de traba­
lho. 

Ressalte-se que o servidor público é govemo 
permanente. Nao pode ser joguete de govemantes 
politicamente viciados. Não há dúvidas de que exis­
tem maus servidores. O que não se pode é tornar 
exceções regra geral. Estas podem, e devem, ser 
alijadas. 

Não procedem, portanto, as razões do Gover­
no para a quebra da estabilidade, pois ele já conta 
com instrumentos para punir os maus servidores 
exemplarmente, sem precisar abolir a estabilidade. 
O argumento govemamental de que a estabilidade 
protege um mau servidor é falacioso. Ele pode ser 
demitido sim, mas por motivos justos, jamais por ca­
prichos ou humores pessoais. 

O que deve ser feito para sanar eventuais fa­
lhas no serviço público é uma política mais humana 
e mais respeitosa. Há que se providenciar recursos 
para a valorização do servidor, propiciando incenti­
vos ao seu trabalho. 

O funcionário precisa estar motivado, sentir-se 
produtivo e vislumbrar melhores perspectivas. Para 
tanto, tornam-se necessários a criação de cursos de 
aperfeiçoamento, o estabelecimento de salários dig­
nos e a estipulação de carreiras verdadeiramente 
promissoras, nas quais o servidor empenhe-se para 
chegar ao topo. 

Aliado a tudo isso, é imperativo uma justa apo­
sentadoria que signifique a contrapartida oferecida 
em troca de toda uma vida voltada à produção e ao 
desenvolvimento do País. 

Retirar-se a estabilidade é violar um direito ad­
quirido, cláusula permanente da Constituição, e en­
tregar ao arbítrio de administradores inconfiávels a 
sorte, o destino e a vida de servidores. Pretender 
dernJbá-la é, portanto, fazer louvação ao retrocesso. 

O Direito, como ensina o grande homem públi­
co e jurista emérito João Mangabelra, é o equilíbriO 
das forças que se chocam. Por essa razão e outras 
mais é que, quando um Ministro de Estado propõe a 
abolição da estabilidade, a impressão que causa é a 
de ser um agente revolucionário, subvertendo a or­
dem estabelecida, retirando do povo uma das pou­
cas garantias de vida, principalmente se for o Minis­
tro da Administração. 

Um ministro de administração deveria preocu­
par-se com a moralização administrativa, a rapidez 

Ao invés de agir de acordo com a importância 
do seu cargo, o que vemos é um homem púbico 
preocupado em desservir o servidor, arrebatando-lhe 
um direito adquirido há 63 anos, ou então é um ou­
sado predador da Constituição. 

Mas o conteúdo imutável da Lei Fundamental 
não se sujeita a investidas dessa natureza. A própria 
Constituição reage às violações com severas sançõ­
es penais e políticas. Os direitos e garantias indivi­
duais se incluem entre aquelas cláusulas irreformá­
veis. Oferecem ao homem a liberdade de ser. Am­
pliam sua atuação na sociedade. São instrumentos 
de resistência frente ao poder. Limitam a ação do 
Estado. Estabelecem fronteiras ao arbítrio, assegu­
rando o pleno exercício da cidadania. 

Sobreleve-se, ainda, o instituto da não-retroati­
vidade, protetor desses direitos e consagrado pelos 
países civilizados, Sem ele, teríamos o caos social 
provocado pela vontade arbitrária de administrado­
res desequilibrados ou por govemantes irresponsá­
veis. A não-retroatividade da lei preserva a estabili­
dade do direito, precatando o cidadão de surpresas 
legislativas ou de decisões inesperadas do Poder 
Executivo. 

O certo é que o País não pode mais sofrer re­
trocessos institucionais, prejudiciais à Nação ou ao 
povo, nem resignar-se sem uma reSistência à altura. 
E devem ser responsabilizadas essas criaturas sem 
... isão de homem público e da coisa pública, que ten­
tam arrebatar direitos conquistados depois de muita 
luta e sabiamente resguardados por cláusula pétrea 
da Constituição. 

O Govemo, fique certo, não ficará impune. Se 
derrubar a estabilidade por contar com uma estrutu­
ra parlamentar poderosa, o Poder Judiciário está aí, 
para pôr freio ao arbítrio, corngindo a ilegalidade e 
restaurando o instituto violado. 

Por último, "a lei nao prejudicará o direito ad­
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada", é o 
que reza o mandamento do art. 52, XXXVI, da Cons­
tituição Federal. Ou o Govemo respeita a Constitui­
ção ou não será respeitado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Epitacio Ca­
feteira. o Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce- Precatórios, na qual seu nome aparece constante-
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. mente - ele é o tesoureiro da campanha do Gover-
(Pausa.) nador Jaime L emer, do Paraná, e, portanto, tem o 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar seu nome inserido em irregularidades em nosso 
Dias. País. 

V. EXª tem a palavra por 20 minutos. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, o Paraná está 
magoado e quer protestar contra uma injustiça co­
metida não contra uma torcida de um time de fute­
bol, mas contra o povo do Paraná, agredido pela de­
cisão absurda do Superior Tribunal de Justiça Des­
portiva de nosso País: o Clube Atlético Paranaense 
foi suspenso por um ano dos campeonatos oficiais, 
dos tomeios e dos jogos oficiais em nosso País. 

Não é apenas uma torcida que lamenta essa 
injustiça cometida pelos mp.mbros do Tribunal de 
Justiça Desportiva. Não foi um time qualquer que foi 
suspenso, mas um time de futebol que conquistou 
no seu Estado, em 73 anos de existência, dezenove 
títulos estaduais. 

O Atlético Paranaense foi suspenso após uma 
espetacular campanha na Segunda Divisão em 
1985, quando subiu para a Primeira Divisão por ter 
conquistado o título, e em 1996 ficou à frente de 
muitas das grandes equipes nacionais, conquistando 
o quinto lugar. 

É um time de futebol, Sr. Presidente, que tem 
uma das maiores torcidas do País, ao lado do seu 
mais aguerrido adversário no campeonato paranaen­
se, o Coritiba. É o time da capital do Paraná, que 
tem todos os recordes de torcida em todos os cam­
pos de futebol do Estado do Paraná. Conquistando, 
no campo, vitórias e pontos, ele galgou a primeira 
posição na Segunda Divisão e ganhou o direito de 
pertencer à Primeira Divisão de futebol do País. 

O Atlético Paranaense foi fundado em 23 de 
março de 1924 e é um time de tradição nacional, um 
dos maiores clubes do País. Essa absurda decisão 
do Superior Tribunal de Justiça é semelhante a sus­
pendermos os trabalhos na Câmara Federal pelo 
fato de dois ou três Deputados - não sei quantos -
terem sido acusados de corrupção, tal como aconte­
ceu com o Presidente do Atlético, Sr. Mário Celso 
Petraglia. Só porque há ladrão em um lugar, isso 
não significa que aquela instituição tem 4ue ser pa­
ralisada por um ano. 

Acusaram o Presidente Mário Celso Petraglia 
de ser conivente com a corrupção no futebol, como 
também o estão acusando de participar de outras 
maracutaias no País como, por exemplo, na CPI dos 

Apesar de tudo isso, não é justo que os torce­
dores, dos mais humildes à elite, sofram pela deci­
são que deveria, sim, banir do futebol os dirigentes 
corruptos, mas jamais impedir que um time de fute­
bol exerça seus direitos. E a sua torcida é a maior 
prejudicada nessa história toda. 

Sr. Presidente, não conheço nenhum torcedor 
do Atlético Paranaense, nem meu amigo Luís Sér­
gio, nem os atleticanos que todos os domingos e to­
das as quartas-feiras à noite vão ao Joaquim Améri­
co ou a outro estádio oficial assistir aos jogos do 
Atlético, não conheço nenhum que concorde e que 
aprovaria que o Presidente do Atlético comprasse o 
resultado. O Atlético é grande demais para precisar 
submeter-se a uma desonestidade. 

No entanto, Sr. Presidente, se houve motivos 
para suspender o Atlético, então por que não se 
anulam também os resultados dos jogos do Atlético 
e toda a Copa Brasil deste ano? Ora, se há compro­
vada desonestidade, então os resultados também 
não valem. Se o Atlético tinha que pagar, e os outros 
clubes de futebol? Será que foi só o Presidente do 
Atlético que cometeu esse delito? O Atlético não o 
fez. Se for comprovado que o Presidente do Atlético 
cometeu o delito, ele deve ser banido mesmo, como 
tinha que ser banido e como o foi. Mas um clube de 
futebol com a tradição ·~o Atlético não pode, a des­
peito de prejudicar todos os outros clubes do Para-

, 
na, ser suspenso por um ano. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. ExI 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Ouço V. Ex' com pra-
zero 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Os­
mar Dias, estou fazendo este aparte a V. Exl , por­
que muitos podem entender que a reclamação de V. 
EXª.é um reclamo indignado de um representante do 
povo do Paraná. Mas quero dizer a V. Ex' que eu, 
que não tenho nenhuma ligação com o Paraná, tam­
bém fiquei indignado, porque não pode haver dois 
pesos e duas medidas na hora do julgamento. O 
Atlético do Paraná não foi o único acusado de ter o 
seu dirigente máximo envolvido na história de subor­
no de árbitro, mas somente ele foi suspenso. Como 
bem disse V. EXª, o clube não pode ser envolvido. O 
dirigente pode levar desde uma suspensão até o ba­
nimento, mas o clube é a construção do amor de 
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uma torcida. Devem sair indignados nao apenas os de futebol do Paraná vão perder também financeira-
torcedores do Atlético Paranaense, mas todos os mente com essa suspensão do Atlético. As rendas 
torcedores do Paraná, porque isso aconteceu por não serão as mesmas, como nao será o mesmo o 
ser um clube do Paraná; se se tratasse de um clube campeonato paranaense, como nao será o mesmo o 
do Rio ou de São Paulo, ele não seria suspenso. futebol brasileiro com essa suspensão esdrúxula, ri-
Agrediram um Estado, porque ele não está entre os dícula. Outros fizeram talvez pior e continuam no 
que apresentam as maiores rendas; talvez tenham campeonato. Talvez haja muito torcedor do Flumi-
feito isso até para beneficiar outros clubes. E o pior, nense nesse Superior Tribunal de Justiça Desporti-
Senador Osmar Dias, é que a Justiça desportiva va, pois é o Fluminense que vai subir para a Primei-
está intocada; nao se pode recorrer das suas decisõ- ra Divisão, segundo dizem no Rio de Janeiro. 
es a outros tribunais. Nós, que disputamos manda- Nós, do Paraná, não concordamos com esse 
tos, lutamos na Justiça Eleitoral, mas podemos re- absurdo e nao podemos fazer nada, Sr. Presidente, 
correr ao Supremo. Mas na Justiça desportiva a Jus- porque parece que não há recurso. O time do Para-
tiça comum não pode entrar. Dessa forma, os tantos ná está suspenso, mas outros times que cometeram 
cartolas que estão ali julgam-se os donos do esporte os mesmos delitos, aliás, outros times cujas direto-
deste País. Congratulo-me com V. Ex!, Senador Os- rias cometeram o mesmo delito continuam exercen-
mar Dias. V. Ex! tem mesmo que reclamar; V. Ex!! do seus direitos. Só o Atlético do Paraná foi suspen-
tem mesmo que gritar; V. Ex! tem mesmo que lutar so, por uma manobra politiqueira daqueles que com-
para que o seu Estado seja respeitado e levado em põem o Superior Tribunal. 
consideração também em matéria desportiva. Trata- Fico muito triste, Sr. Presidente. Seria o mes-
se da construção, sim, da juventude, do esporte, que mo que suspender a Câmara porque alguns deputa-
é importante para este País. Parabéns a V. Ex!!. dos venderam votos; seria o mesmo que suspender 
Conte com a minha solidariedade em gênero, núme- as atividades do PFL por um ano porque deputados do 
ro e grau na justa reclamação que V. Ex! faz na tar- PFL venderam votos; seria o mesmo que, em funçao 
de de hoje. das denúncias que fiz sobre o Governo do Paraná, 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Epitaclo Cafe- suspender-se o Governo do Paraná por um ano. Se al-
teira, agradeço e incorporo o aparte de V. Ex!. guém está cometendo irregularidades, se alguém é 

Só para comprovar que não é o choro de um desonestn, que seja punido aquele alguém. A institui-
paranaense, ontem, o programa ·Cartão Verde", da çao não pode pagar. A instituição não cometeu o erro; 
TV Educativa, fez uma pesquisa com todos os tor- cometeu-o seu presidente, que, sendo assim, tem de 
cedores que tinham a liberdade de ligar para o pro- ser banido do futebol, como foi. 
grama para dizer se achavam justo ou injusto o que Nossos protestos, Sr. Presidente! O Clube 
havia acontecido com o Atlético Paranaense. Pois Atlético Paranaense é um clube de tradição e mere-
bem, Senador Epitacio Cafeteira e Sr. Presidente, a cia o respeito do Tribunal de Justiça Desportiva. 
esmagadora maioria achou que foi injusta e absurda Muito obrigado, Sr. Presidente. 
a decisão do Superior Tribunal de .Justiça Desportiva 
no País. 

Não sei quem vai pagar os prejuízos que o Clu­
be Atlético Paranaense vai sofrer este ano de sus­
pensão. Há o prejuízo de imagem, que é um prejuízo 
enorme, porque muitas vezes se mistura a figura do 
diretor com a do clube, e neste caso temos que se­
parar muito bem, porque a figura do presidente do 
Atlético está muito distante da figura de glórias, de 
dignidade e de honradez do Clube Atlético Para­
naense. 

Além do prejuízo da imagem para o time de fu­
tebol, para o clube, para a instituição, há também um 
prejuízo financeiro para o Clube Atlético Paranaen­
se. Mas não só para ele: se ele é o detentor de to­
dos os recordes de bilheteria em todos os campos 
de futebol do Paraná, com certeza, todos os clubes 

Durante o discurso do Sr. Osmar dias, 
o Sr. Romero Jucá deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cu­
nha Lima, 1 Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Prosseguimos com a lista de oradores inscritos. 

Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador José Roberto Arru­
da, por permuta com o Senador Francelino Pereira. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na última se­
mana, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou o 
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projeto de criação da Agência Nacional do Petróleo; truir escolas com o dinheiro que gastava construindo 
'3 o projeto foi, em seguida, encaminhado para a Co- usinas. 
missão de Assuntos Econômicos. Mas, por outro lado e ao mesmo tempo, é fun-

No projeto de país que tem sido discutidõ nesta damental um órgão regulador forte, bem estruturado 
Ca a, a criação de órgãos reguladores no âmbito do e capaz de, em nome da sociedade brasileira, fixar 
Poder Executivo é um passo fundamental para que as tarifas máximas, a qualidade mínima dos servi-
a atraçao do capital privado nos setores produtivos ços, fiscalizar, enfim, aquela concessão. 
da economia se faça sem nenhum prejuízo para a O Sr. Epitácio Cafeteira - V. EXª me permite 
sociedade brasileira. um aparte? 

É comum pessoas confundirem serviço público O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço 
e prestação de serviço público com o domínio majo- com muito prazer V. EXª. 
ritário do capital de uma ou outra empresa. Quando O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre' Senador Ar-
nós no Brasil admitimos a possibilidade de que o ca- ruda, nesta Casa há representantes das várias uni-
pital privado construa, por exemplo, usinas hidroelé- dades da Federação. Entendo perfeitamente o dis-
tricas, isso não quer dizer que a usina hidroelétrica curso de V. EXª, representante que é do Distrito Fe-
privada não vá prestar um serviço público essencial. deral. Aqui não há problema de energia elétrica. 
A eletricidade continua sendo um serviço público es- Aqui, onde houver gente, basta puxar 100, 200, 500 
sencial, ainda que gerada ou distribuída pelo capital metros de fio que chega lá a energia elétrica. Mas eu 
privado. sou representante de um Estado muito grande, cuja 

Qual a importância desse conceito? Continua­
rei usando o exemplo da energia elétrica. Seria mui­
to bom que houvesse dois postes em frente da nos­
sa casa para que, todos os dias de manhã, pudésse­
mos escolher de qual dos dois iríamos comprar 
energia. Ora, existe apenas uma rede de energia. E 
mais: não se vive no mundo modemo sem eletricida-, 
de. E um serviço público essencial e é tecnicamente 
monopolizado, porque não há como haver concor­
rência sob a ótica do consumidor. Só há uma manei­
ra - e o mundo todo a encontrou, pois o Brasil não 
está inventando a roda -, de permitir que o capital 
privado construa, por exemplo, usinas hidrelétricas, 
linhas de transmissão ou rede de distribuição de 
energia, sem afetar a qualidade do serviço e o direito 
do cidadão em ter energia elétrica. E qual é essa 
única fórmula? É a criação, pelo Estado, do órgão 
regulador. O que deve fazer esse órgão regulador, 
esse órgão que dá a concessão? Deve, em nome da 
sociedade, fixar as tarifas máximas pelas quais a 
eletricidade pode ser vendida e fixar a qualidade mí­
nima do serviço exigido pela sociedade. 

Se houver a atração do capital privado na área 
de energia, na área de mineração, na área do petró­
leo ou em qualquer área do serviço público, sem que 
haja, por outro lado, a estrutura reguladora do Esta­
do, a sociedade brasileira terá problerr '> graves. 
Daí por que, no projeto da socialdemocra d. brasilei­
ra, a exemplo do que aconteceu em t3ntos outros 
países do mundo, é fundamental, d lIm lado, abrir a 
economia, permitir que o capital privado, por exem­
plo, construa usinas, para que o Estado possa cons-

população, "rarefeita" no interior precisa, sim, de 
uma empresa pública para levar-lhe a energia elétri­
ca, atender a uma necessidade e respeitar um direi­
to do cidadão. Se colocarmos isso nas mãos da ini­
ciativa privada - e pode V. EXª estar certo de que o 
que move a iniciativa privada é o lucro - , o povoado 
com um número de habitantes que não produza uma 
renda compatível com a extensão da rede vai ficar 
sem energia elétrica. Estou vendo que a filosofia do 
Governo é privatizar, é entregar à iniciativa privada 
serviços que, como o próprio nome diz, são públicos. 
Se é essa a filosofia da socialdemocracia brasileira, 
assevero que, na nossa região, vamos ter muitos 
problemas no fornecimento de energia elétrica e 
água. Estou falando do meu Maranhão, mas posso 
dizer a V. EXª que a filosofia da socialdemocracia 
não está sendo bem recebida na França. E olhem 
que a França, por sua cultura, pela experiência que 
possui no atendimento do povo, deve ter mais autori­
dade para opinar. O fato é que é mais barato entre­
gar à iniciativa privada. Com toda certeza, quem vai 
pagar por isso é aquele que constrói o Brasil lá nos 
grotões, aquele que, na Região Norte principalmen­
te, levanta o seu casebre como se fosse uma ban­
deira a dizer que aquilo é o Brasil; é aquele que, de­
fendendo nossas fronteiras, defende nosso País. 
Esse vai continuar com a vela acesa, porque a ini­
ciativa privada não vai levar-lhe a energia elétrica. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Senador 
Epitacio Cafeteira, não há nenhuma discordância en­
tre o pronunciamento de V. EXª e o que defendo 
aqui. Claro que um dos papéis do Estado é permitir 
que o capital privado invista nos setores produtivos e 
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rentáveis da economia, mas continua sendo papel há mais de duas décadas. No momento em que se 
do Estado aportar recursos e suprir de serviços pú- abre o setor ao capital privado e que, no Brasil, todo 
blicos regiões com densidades populacionais meno- o petróleo, de alguma maneira, pode ser explorado, 
res e que são menos favorecidas, como é o caso refinado ou distribuído pelo capital privado, um pe-
que V. Ex' cita, do interior do Maranhão. queno aposto, inserido em um dos artigos do projeto 

Não estou entrando na questão das áreas em que cuida da criação da Agência Nacional do Petró-
que o Brasil tem mercado passível de exploração leo, dispõe, textualmente, que essa referida agência 
pelo capital privado com rentabilidade e em que o terá foro em Brasília, mas que sua sede será no Rio 
Estado possa, então, ser o órgão regulador e das de Janeiro. 
áreas - há muitas no Brasil - em que é fundamental Ora, alguma coisa está ocorrendo. Na verdade, 
que haja a presença do Estado para dar o input ao não é, como parece à primeira vista, a criação de um 
desenvolvimento. Afinal, nao há desenvolvimento novo órgão do Governo, que, como é novo, seria se-
sem infra-estrutura básica de serviços de eletricida- diado no Rio de Janeiro. Não! Trata-se da transfor-
de. mação de um órgão que já existe - o Departamento 

V. Ex' tem toda razao. Apenas o exemplo da Nacional de Combustíveis -, o qual, é claro, deseja-
França não é muito feliz, porque a Électricité de se com uma estrutura mais moderna, com capacida-
France, estatal há tantos anos, começa a atrair capi- de de ter e manter profissionais com salários de 
tal privado inclusive para as usinas térmicas de ação mercado, uma estrutura, portanto, mais ágil. Entre-
nuclear, o que é uma novidade na Europa Ocidental. tanto, agora, no momento em que se transforma o 
A Électricité de France, talvez, sendo tecnicamente DNC nessa estrutura ágil, o que não entendo é por-
a empresa de energia elétrica mais importante do que voltá-lo para o Rio de Janeiro. , .-. . 
mundo, comece a andar nessa direc~ão. E interessante constatar que, trinta e sete anos 

Mas a grande realidade é que estamos falando depois de a Capital haver sido transferida para Bra-
a mesma coisa. O serviço é público, e não importa sília, o Rio de Janeiro ainda tenha mais servidores 
se, em algumas áreas passíveis de exploração pelo públicos que a Capital Federal, apesar de esta levar 
capital privado e em outras mais rarefeitas economi- toda a culpa pelas mazelas do serviço público brasi-
camente, a presença do Estado so faça necessária, leiro, o que, diga-se de passagem, é uma outra in-
como é o caso, por exemplo, do Estado de V. Ex'. justiça, vez que a grande, a imensa maioria dos ser-
De qualquer maneira, há que o Estado ter um poder vidores públicos da Uniao,são pessoas mal remune-
regulador forte para fiscalizar a qualidade do serviço radas sem aumento salarial há tanto tempo, mas 
e não deixar que pequenas cidades, como citou V. ainda assim, prestando um grande serviço ao País. 
Ex' - não importa se a empresa é ou não do Estado Diria que os problemas maiores do serviço público 
-, continuem com lamparinas. brasileiro estão nos Estados, principalmente naque-

Quanto ao petróleo, como se permitiu, com a les que estão gastando mais do que arrecadam, no-
emenda constitucional que transferiu o monopólio do tadamente naqueles Estados onde os Governadores 
petróleo da Petrobrás para a União, que houvesse foram transferidos do cargo de Governador para 
no Brasil a exploração do petróleo também pelo ca- chefe de departamento de pessoal porque a folha de 
pital privado, em concorrência com a Petrobrás - o pagamentos é maior do que a despesa. Na Uniao . -
que afirma a Petrobrás como empresa, mas traz o ISSO nao ocorre. 
capital privado para uma área qU€l é de serviço públi- O que não consigO entender é a razão de, ao 
co -, há que haver um órgão regulador forte. mudar o nome do DNC para Agência Nacional do 

O projeto aprovado na Câmara dos Deputados Petróleo, dando-lhe agilidade, transferi-lo para o Rio 
tem todos esses ingredientes que permitem que haja de Janeiro. 
um órgão regulador forte. Mas, na apreciação da Co- O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exi' um 
missão de Assuntos Sociais, deparamo-nos com um aparte? 
texto no mínimo ainda inexplicado. Trata-se do se- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com pra-
guinte, Sr. Presidente: hoje, existe em Brasília o De- zer, ouço V. Exi'. . 
partamento Nacional de Combustíveis - DNC. O Sr. Romero Jucá - Senador José Roberto 
Quando a Petrobrás era a única que explorava o pe- Arruda, toca V. Exi' num aspecto da legislação, que 
tróleo, é claro, o poder concedemte nao tinha tanta tramita no Senado Federal, para a qual é de funda-
importância assim, mas existia. Existia fisicamente, mental importância a atenção a esse tema. Sem dú-
com o seu corpo técnico e funcionando em Brasília vida nenhuma, talvez tentando criar um prêmio de 
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consolação para setores da Petrobrás que eram nal, não importa se de capital público ou privado, e 
contra a privatização e a questão da criação da esses podem ficar sediados e devem no Brasil intei-
Agência Nacional de Petróleo, buscou-se num pro- ro, preferencialmente nas regiões mais pobres. 
cesso de negociação na Câmara dos Deputados le- O ideal seria que esses órgãos que ativam a 
var essa agência reguladora para o Rio de Janeiro. economia local fossem sediados sempre nos Esta-
Ora, o Senado não pode incorrer no mesmo erro. V. dos mais pobres, de preferência nos Estados do 
Ex', como Relator da matéria, tem que ter o cuidado Nordeste, do Centro-Oeste e do Norte brasileiro, 
de reparar esse encaminhamento - a meu ver erra- atraindo o desenvolvimento nacional para o interior 
do - processado na Câmara dos Deputados exata- do País. Mas de qualquer maneira, é bastante ra-
mente porque, se o DNC já funciona em Brasília, se zoável que qualquer órgão do Governo que tem a 
já possui instalações próprias, se queremos dar missão operacional de induzir, de ativar a economia, 
maior amplitude ao DNC como agência reguladora e que se concentre no epicentro econômico de sua ati-
se estamos nos empenhando para que os membros vidade. 

da agência reguladora sejam aprovados pelo Sena- Agora, órgão regulador definitivamente, não. E 
do e tenham condição de criar um trabalho muito não se trata aqui, como pode parecer, apenas uma 
mais forte que o DNC cria hoje, não tem sentido pro- defesa de Brasília, porque sou Senador pelo Distrito 
curar-se transferir essa agência reguladora para o Federal. É muito mais que isso: é uma questão de 
Rio de Janeiro. V. Ex', como Relator da matéria - conceito básico do modelo de Estado. O que deve fi-
acredito que com o apoio da mai~ria do Senado Fe- car na capital de um país? O Poder Executivo, o 
deral -, vai consertar esse fato. E efetivamente im- Presidente e os Ministros; o Poder Judiciário com a 
portante que as agências reguladoras, não só as do Suprema Corte e os Tribunais Superiores; a Casa do 
petróleo, sejam sediadas em Brasília, exatamente Congresso Nacional: são os três Poderes. E nessa 
para que tenha condição de efetuar o papel que lhe estrutura, logo em seguida, no Poder Executivo, e 
é definido pela legislação. Portanto, V. EXª toca num com a mesma importância, estão as agências de re-
tema extremamente importante. Gostaria de ressal- gulação. Criamos a Agência Nacional de Energia 
tar a minha posição: cerrarei fileiras no sentido de Elétrica. Estamos criando a Agência Nacional do Pe-
buscar essa transferência para que tenhamos uma tróleo. Enviei correspondência ao Presidente da Re-
agência reguladora do petróleo, de energia elétrica, pública sugerindo o que me pareceu uma lacuna no 
telecomunicações, condizentes com o novo papel no caso da Vale: a criação da Agência Nacional de Mi-
circuito mundial que essas entidades devem ter. neração, porque o Departamento Nacional de Produ-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob- ções Minerais, o DNPM, também não tem estrutura 
rigado, Senador Romero Jucá. Acolho o aparte de V. capaz de fiscalizar capital privado no setor mineral. 
EXª com muito prazer e o incorporo ao texto desse Quer dizer, órgãos como o DNPM, o DINAE, o DNC 
pronunciamento, apenas fazendo a ressalva de que até poderiam fazê-lo, aos trancos e barrancos, en-
ainda não sou, como gostaria até, o relator da maté- quanto quem fazia todo o serviço era o Governo. Era 
ria na Comissão de Assuntos Econômicos; no entan- Governo fiscalizando Governo. Agora, não: as agên-
to, com o aparte de V. EXª, talvez a Comissão de As- cias têm que ter estrutura própria, salários dignos, 
suntos Econômicos assim delibere em definitivo. têm que fazer plano de carreira efetivo, têm que ter 

É preciso afirmar que nesse novo modelo de profissionais de alto nível, pois, do contrário, não va-
Estado, Senador, só é possível atrair capital privado mos dar conta de defender, em nome da sociedade, 
para fazer serviço público se existir órgão regulador. o patrimônio nacional. 
Órgão regulador é peça-chave da estrutura de Esta- Ora, essas agências, como concepção básica 
do, não dá para ser fora da Capital do País, só órgã- do modelo de Estado, têm que ter a sede, o fórum e 
os operacionais podem ser. Não há nada contra a os escritórios centrais na Capital do País; ou então 
Petrobrás ser no Rio de Janeiro, se é que a platafor- vamos discutir a mudança da Capital. Aí é outra his-
ma marítima de Campos é a maior produtora de pe- tória. 

tróleo. Essa é a questão que se apresenta, Sr. Presi-
O SR. ROMERO JUCÁ - Não se deve confun- dente. Faço este alerta ao Plenário, porque a Comis-

dir a Petrobrás com órgão regulador. São coisas são de Assuntos Econômicos vai agora analisar a 
completamente diferentes. matéria e há uma saída simples na linha da emenda 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - V. Ex' supressiva que remetia à Comissão de Assuntos 
toca no ponto central. Uma coisa é órgão operacio- Econômicos: basta o artigo citar que a sede fórum é 
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O Distrito Federal e que a agência poderá criar filiais Era esse o registro, Sr. Presidente, Srs. Sena-
onde desejar; mas não precisa desse aposto dizen- dores, que eu queria fazer. 
do que o escritório central será no Rio de Janeiro. A Muito obrigado. 
emenda supressiva que encaminhei à Comissão de O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Assuntos Econômicos é exatamentE! no sentido da Voltamos à lista dos oradores inscritos. 
retirada desse aposto, simples, em h~rmos de língua Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan-
portuguesa, mas extremamente equivocado no que da. V. EXª dispõe de 20 minutos. 
concerne ao conceito do que deve ser e como deve O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro-
atuar o aparelho de Estado. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a economia 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - brasileira passa por um momento de reformulação, 

Nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento In- procurando adaptar-se à nova realidade de um mer-
temo, concedo a palavra ao Senad()r Ramez Tebet, cado que se transforma incessantemente, premido 
para uma comunicação inadiável. V. Ex!! dispõe de pelo fenômeno da globalização e pela vertiginosa re-
cinco minutos. volução tecnológica. Nesse contexto, são poucos os 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDI3-MS. Para uma agentes de desenvolvimento e as empresas que 10-
comunicação inadiável. Sem revisiío do orador.) - gram obter resultados satisfatórios em curto prazo, e 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Senado da sao raríssimos aqueles que, perseguindo novos pa-
República não pode deixar de se associar às mani- tamares de competitividade e eficiência, sobre apre-
festações de júbilo e de contentamento que tomam sentarem bom desempenho, ainda contribuem para 
conta dos corações de todos os brasileiros. fomentar uma política de desenvolvimento, em con-

O Brasil, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- sonância com os propósitos mais altos da Nação. 
res, para infelicidade nossa, tantas vezes é citado O Banco do Nordeste do Brasil S. A., srªs. e 
nas páginas dos jornais e da imprensa do mundo in- Srs. Senadores, alegra-me dizê-lo, é uma dessas ra-
teiro, que registra fatos desabonad()res contra o nos- ras instituições. Assumindo a vanguarda, no papel 
so País, como violências e corrupção. Mas, de on- de fomentador do desenvolvimento econômico e so-
tem para hoje, o Brasil está feliz, contente, porque o cial da região, essa instituição fechou o ano de 1996 
mundo inteiro, juntamente com este País, festeja a com o lucro líquido de 42 milhões e 400 mil reais e 
vitória de um jovem de 20 anos, que saiu do esq ue- rentabilidade de 9,35%, além de elevado índice -
cimento de uma família média, modesta, de Santa 55,6% - de participação média no financiamento da 
Catarina, para honrar o nome do IBrasil num tomeio região. Tudo isso, é mister salientar, sem que descu-
de tênis realizado na França, tendo conquistado o tí- rasse do seu papel social, bastando dizer que sua 
tulo por ele e para o Brasil. ação financiadora foi decisiva para a geração de 570 

É altamente confortador vermos que, por inter- mil novas oportunidades de emprego. 
médio do esporte, que é vida, é elo de amizade, mo- Esse salto qualitativo e quantitativo do Banco 
tivo de confraternização e aproxima as pessoas e os do Nordeste do Brasil, Sr. Presidente, foi possível 
povos, rompe barreira política, esse jovem esportista porque a instituição ajustou-se às diretrizes do Go-
brasileiro enalteceu a nossa Pátria no estrangeiro e vemo Federal de inserção da região na política de 
encheu de júbilo e de contentamento, de justo preito desenvolvimento nacional; de eficiência .produtiva; 
cívico todo o nosso País. de integração comercial no processo de globalização 

Por essas razões, Sr. Presidente, srªs e Srs. e de participação nos mercados nacional e interna-
Senadores, solicito que o Senado registre, na sua cianal de capitais. Foi possível, também, porque o 
Ata, a vitória do tenista Gustavo Kuerten, o santa-ca- Banco acreditou sempre nas potencialidades econô-
tarinense, o Guga, cuja mãe, na sua modéstia, não micas e humanas do Nordeste, que se vêm confir-
quer que ele chegue ao nosso País como herói. mando, ano após ano, pelo ritmo de crescimento do 

No entanto, sem dúvida nenhuma, ele é um Produto Interno Bruto - PIB - regional. 
brasileiro a merecer todo o nosso respeito, toda a Nao tem sido outra, aliás, a disposição de sua 
nossa consideração, toda a nossa homenagem e os diretoria, nem poderia ser diferente, visto que a mis-
nossos votos de que possa prosseguir nessa joma- são do Banco teve precisa definição nas palavras do 
da - hoje está entre os 20 melhores do mundo -, ga- seu Presidente, Byron Costa de Queiroz: "Impulsio-
nhando outros tomeios e enaltecendo o nome do nar, como instituição financeira, o desenvolvimento 
nosso País. sustentável do Nordeste do Brasil, através do supri-
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mento de recursos financeiros e do suporte à capaci- dor, uma vez que é o maior acionista do banco, mais 
tação técnica a empreendimentos da Região·. terá em retomo porque é uma instituição eficiente, 

O Banco do Nordeste, como é sabido, atua nos séria e capaz de desenvolver programas que o Go-
nove Estados nordestinos e na região Norte do Esta- vemo venha a colocar sob sua responsabilidade. 
do de Minas Gerais, que totalizam uma área de 1 mi­
lhão 670 mil quilômetros quadrados, onde se encon­
tram 1 mil 874 municípios. Nessa área de atuação 
do Banco do Nordeste, vivem 47 milhões de habitan­
tes. Trata-se de uma área que, malgrado seu poten­
ciai, ainda se debate com todo tipo de carências, 
como se pode perceber pela existência de 18 milhõ­
es de analfabetos e de 22 milhões de pessoas que 
vivem em estado de pobreza absoluta. 

Esses indicadores evidenciam a importância de 
instituições que, financiando o desenvolvimento da 
região, contribuam também para o seu progresso so­
cial. Este é, especificamente, o caso do Banco do 
Nordeste, cuja participação nas operações de crédi­
to rural, no ano passado, chegou, em determinadas 
regiões, a representar 90% do total financiado pelo 
sistema creditício. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. EX­
um aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço V. EX­
com prazer. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Gostaria apenas de 
trazer a minha palavra de apoio a essa grande insti­
tuição que é o Banco do Nordeste. Um banco que 
nunca esteve envolvido em escândalos ou negocia­
tas; teve muitos presidentes, mas, ao que me cons­
ta, nunca ocupou as manchetes dos jornais ou os 
noticiários de televisão, porque tem um corpo técni­
co muito bom, muito consciente e um senso de mis­
são que é muito importante. Além do mais, tem in­
corporado novas atividades, entre elas, a de agente 
do Programa de Geração de Emprego e Renda -
Proger, com recursos do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT, atividade muito importante já que 
sabemo~ que um dos grandes problemas do Brasil, 
hoje, é o desemprego. Lemos nos jornais que alguns 
Estados, entre eles o Rio de Janeiro, chegaram a 
devolver milhões porque não conseguiram aplicar os 
recursos. E o Banco do Nordeste tem sido um agen­
te extremamente eficiente em relação ao Proger, 
que é um dos grandes desafios que o Governo bra­
sileiro enfrenta atualmente. Aproveito o discurso de 
V. EX- para parabenizá-lo pela iniciativa, porque 
como somos nordestinos, sabemos o que o Banco 
do Nordeste significa para aquela região, e quero di­
zer também dessas novas linhas de atividade que 
ele tem desenvolvido. Quanto mais o Governo Fede­
rai apoiar o Banco do Nordeste como seu controla-

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Nobre Senador 
Lúcio Alcântara, recolho com muita alegria o aparte 
que V. EX- acaba de me proporcionar, destacando 
algumas ações que o Banco do Nordeste vem de­
senvolvendo e que se traduzem de grande importân­
cia para a Região Nordeste. 

V. ex-, que acompanha o desenvolvimento 
dessa modelar instituição financeira, que conhece de 
perto a contribuição significativa que o Banco do 
Nordeste vem dando à economia da Região e ao 
campo social, foi muito feliz quando chamou a aten­
ção para o fato de que o Banco do Nordeste jamais 
se viu envolvido com qualquer tipo de denúncia e 
sempre foi uma instituição séria, com um corpo de 
técnicos e de funcionários altamente capacitados e 
motivados e que, ao longo de toda a sua existência, 
vem exercendo um p&pel de alavanca do desenvol­
vimento da nossa Região. 

• 
E, sem dúvida, o Banco do Nordeste, ao lado 

da Sudene, um dos instrumentos mais importantes 
para o desenvolvimento da nossa Região. Portanto, 
é com muita satisfação que incorporo ao meu mo­
desto pronunciamento o aparte com que V. EX- me 
distinguiu. 

Retomando meu discurso, Sr. Presidente, diria 
que em resposta aos desafios impostos pela globali­
zação econômica e pela estabilidade da moeda, o 
Banco do Nordeste, no ano passado, integralizou 
140 milhões de reais que correspondem a 50% do 
aumento de capital aprovado; injetou 2 bilhões e 500 
milhões de reais na economia nordestina, gerando, 
como já afirmei, 570 mil novos empregos; captou o 
equivalente a 500 milhões de reais no mercado inter­
nacional e contou com aportes de novos recursos de 
fontes nacionais, como o Finep, o FAT e o Finame; e 
contratou mais de 140 mil operações, contra 67 mil 
do ano anterior. Dessa ousadia resultou a elevação 
de sua participação média, no sistema financeiro re­
gional, de 43% para 55,6%. 

Nesse período, o saldo de suas aplicações 
atingiu 6 bilhões e 558 milhões de reais, com cresci­
mento de 34% em relação a 1995. No âmbito do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
- FNE, foram atendidas 68.232 propostas de finan­
ciamento, com a destinação de 864 milhões de 
reais. Na operacionalização do Fundo de Investi­
mento do Nordeste - Finor, elevou o patrimônio a 2 
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bilhoes e 573 milhões, contra 2 bilhõElS e 62 milhões 
do ano anterior e 954 milhões, de 1994. 

O Banco do Nordeste, Sr"s e Srs. Senadores, 
vem dando especial ênfase ao seu compromisso 
com o desenvolvimento rural, tendo contratado, no 
ano passado, nada menos que 979 milhões de reais 
nesse setor. Com esse montante, à exceção do 
Banco do Brasil, foi o líder do ranking da Febraban 
na concessão de crédito rural. Dando prioridade ao 
setor primário e, sobretudo, aos pequenos produto­
res, bem como às cooperativas, o Banco do Nordes­
te tem sido responsável pela difusão de novas tec­
nologias e por outras transformações que vêm ocor­
rendo no setor, visando à elevação dos níveis de 
produtividade. 

Os resultados do Banco do Nordeste deveram­
se, basicamente, à visão de desenvolvimento equili­
brado que norteou a ação de seus agentes, com ób­
vio destaque para a busca da eficiência produtiva, a 
que se somaram maior integração comercial e de 
capitais e assimilaçao de novas tecnologias. Há que 
se salientar, igualmente, a gestão transparente que 
se adotou na instituição, bem corno a participação 
dos recursos humanos. 

Não poderia deixar de citar, Emtre outras reali­
zações do Banco do Nordeste, no ano de 1966, a 
criação e implementação do "Programa Agentes de 
Desenvolvimento'. Esse programa surgiu da consta­
tação de que o crédito nem sempre resolve as difi­
culdades típicas do subdesenvolvimento. Assim, o 
banco detectou que, além de oferecer crédito, preci­
sava proporcionar orientação gerencial e tecnológica 
que permitisse aos produtores escolher corretamen­
te o que produzir, como fazê-lo, em que quantidades 
e para qual mercado. 

Esse programa, Sr. Presidente, é emblemático 
da transformação por que passou o Banco do Nor­
deste, que deixou de ser um mero financiador ou in­
termediador de recursos para tomar-se, efetivamen­
te, um ponto de apoio para o desenvolvimento. 

O número de funcionários qualificados para 
exercer essa importante função vem aumentando 
gradativamente e, nos próximos meses, deverá che­
gar a 450, dos ,quais 48 atenderão aos Municípios 
pemambucanos. Dessa fonna, o Banco do Nordeste 
pretende dar assistência técnica aos produtores, pe­
quenos empresários e cooperativas de todos os Mu­
nicípios de sua área de atuação, à base de um 
agente para cada grupo de quatro cidades, contando 
ainda, nesse mister, com o apoio do pessoal de suas 
176 agências. 

Pernambuco, Sr"s e Srs. Senadores, como os 
demais Estados da Região, foi contemplado com os 
melhores serviços do Banco do Nordeste. As aplica­
ções dessa instituição no Estado que tenho a honra 
de representar atingiram, no ano passado, a soma 
de 273 milhões de reais. As aplicações do Banco do 
Nordeste em Pernambuco representam 22% do total 
de suas aplicações e um acréscimo de 17% em rela­
ção ao saldo registrado em dezembro de 1995. 

Ainda no ano passado, o Banco do Nordeste 
destinou a Pernambuco 96 milhões e 699 mil reais 
oriundos do FNE, ressalvando-se que 87,8% desse 
valor foi destinado ao setor rural. Também merece 

" destaque o Programa de Geração de Emprego e 
Renda - Proger -, a que se referiu o nobre Senador 
Lúcio Alcântara, administrado pela instituição, que 
permitiu a geração de 17.735 novos empregos. A 
atuação do banco em Pernambuco, em 1996, foi 
marcada ainda pelo apoio ao turismo, ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico e pela celebração de 
convênios com numerosas entidades visando ao de­
senvolvimento regional. 

Essas, srªs e Srs. Senadores, são apenas al­
gumas rápidas considerações que faço em reconhe­
cimento ao extraordinário serviço que o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. vem prestando a Pernambu­
co e a toda a região que, historicamente, tem dado 
mostras de pujança econômica e de progresso so­
cial. O crescimento da economia nordestina, no pe­
ríodo 1960/1995, teve uma taxa anual de 6,2%, su­
plantando a média brasileira que foi de 5,3%. No ano 
passado, o desempenho do Nordeste foi novamente 
destacado, com índice de 3,5%, contra a média bra­
sileira de 3,1 %. 

O Nordeste, portanto, tem um imenso potencial 
a ser explorado com seriedade e determinação. O 
Banco do Nordeste, por tudo que vem fazendo, rep­
resenta um modelo a ser seguido por quantos se in­
teressam verdadeiramente em fomentar o cresci­
mento equilibrado e sustentável, de fonna a promo­
ver o homem e integrar a região no contexto do de­
senvolvimento nacional. 

Eram essas, Srs. Presidente, Srªas e Srs. Se­
nadores, as observações que gostaria de fazer nes­
ta tarde sobre o desempenho do Banco do Nordeste 
que tem se transfonnado, como já salientei, em um 
dos instrumentos mais importantes para o desenvol­
vimento da nossa região. E daqui, da tribuna do Se­
nado, gostaria de nesta oportunidade, parabenizar o 
Dr. Byron Costa de Queiroz e todos os demais dire­
tores do Banco do Nordeste do Brasil, seus superin­
tendentes, os seus gerentes, seu corpo de técnicos 
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e de funcionários pela grande contribuição que têm jornalistas brasileiros sob a condição de não divulgar 
dado para essa nova fase que o Banco vem viven- essas informações. 
do, toda ela voltada para o desenvolvimento da re- Por último, há o que é mais importante: infor-
gião nordestina. mações, baseadas em documentos com carimbo 

Muito obrigado, Sr. Presidente. "secreto", dando conta do interesse dos Estados 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam­
pos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Al­
ves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­
cântara. (Pausa.) 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, desejo co­
mentar nesta tarde, de segunda-feira, a matéria di­
vulgada na revista IstoÉ que está circulando esta 
semana e que, de certa maneira, ainda está relacio­
nada com a nossa preocupação com a preservação 
do meio ambiente no Brasil. A matéria tem o título: 

"Selva verde- oliva. 

Militares e diplomatas brasileiros criti­
cam tropas dos EUA formada para "defen­
der a floresta amazônica." 

Esta notícia é realmente preocupante. 
Diz a matéria: 

"Na quarta-feira 4, a tenente da Mari­
nha americana Jane Campbell, porta-voz do 
Comando Sul dos EUA, sediado no Pana­
má, anunciou que Tio Sam tem pronta uma 
força de elite para "guardar a floresta ama­
zônica, denominada Grupo verde. "O envio 
de tropa estrangeira para a Amazônia com a 
finalidade de proteger a floresta seria uma 
violação da nossa soberania. A Amazônia, 
como território brasileiro, tem que ser devi­
damente respeitada por estrangeiros", de­
clarou a IstoÉ o Brigadeiro Sérgio Xavier 
Ferolla, Ministro do Superior Tribunal Militar 
e um dos líderes da corrente nacionalista 
nas Forças Armadas." 

Em seguida, há uma série de informações di­
zendo que este assunto estaria afeto ao subsecretá­
rio Timothy Wirth que, até então, não atendeu às so­
licitações da revista para dar maiores informações 
sobre esse fato. 

Além disso, há também referências a campos 
de treinamento do efetivo das Forças Armadas ame­
ricanas, que já teriam sido, inclusive, visitados por 

Unidos em estabelecerem o que chamam de ·par­
ques nacionais·. Seriam áreas na floresta. A primei­
ra delas, já em estudo, seria na fronteira com a Ve­
nezuela e com a Colômbia. Nesses parques chama­
dos nacionais, eles estabeleceriam bases america­
nas, com a intenção de resguardar, proteger, defen­
der a floresta amazônica. Há informação de que se­
riam cerca de oito parques florestais, guardados por 
forças intemacionais. 

Também há notícias atribuídas ao Almirante 
Hernani Fortuna, da Escola de Guerra Naval, confir­
mando que houve uma proposta americana para que 
as duas Marinhas fizessem manobras conjuntas na 
região amazônica, que foi rejeitada pelo Govemo 
brasileiro. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Lúcio 
Alcântara, V. Ex" permite-me um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Senador Ber­
nardo Cabral, ouço V. Ex". 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Lúcio Al­
cântara, esse assunto diz respeito a nossa região 
amazônica e é grave, muito mais do que se pensa, 
porque é bem provável que aí esteja embutido um 
toque de sobressalto da soberania brasileira. Ainda 
hoje o ex-comandante do ÇIGS Coronel Lampert, te­
lefonou-me fazendo uma exposição absolutamente 
irrepreensível sobre o assunto e falando da matéria 
que saiu na revista IstoÉ. Tomei conhecimento de 
uma providência que tomou o nosso companheiro 
Senador Romero Jucá, pedindo informações ao Mi­
nistério do Exército. Agora V. Ex", com a maior opor­
tunidade, aborda esse assunto, e creio que, ao final 
do seu discurso - talvez eu esteja antecipando -, V. 
Ex" solicitará uma providência à Mesa no sentido de 
que o Plenário esclareça, uma vez que se trata de 
um assunto muito sério. Veja que no passado houve 
o chamado problema da Hiléia Amazônica, depois o 
da intemacionalização da Amazônia, depois o cha­
mado Lago Hudson. Agora estão querendo criar pri­
meiro na fronteira com a Colômbia e Venezuela e 
depois chegando aos poucos ao território brasileiro. 
Sei que o nosso Embaixador Paulo Tarso Flecha de 
Lima já repeliu veementemente' a notícia, porque 
nela veementemente não acredita, mas ainda assim 
precisamos estar atentos para dar cobertura ao nos­
so diplomata, que lá se encontra assim como ao Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, Ministro Sérgio 
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Xavier Ferolla. no sentido de que isso não fique no tos que eliminem completamente as dúvidas e as 
vazio. Associo-me às palavras de V. EXª e. qualquer preocupações que essa matéria suscita. 
que seja a medida que V. Ex@ ven a a requerer. de O Sr. Ramez Tebet - Concede-me V. EXª um 
logo e de pronto já sou um subscritor dela. uma vez aparte? 
que era a minha idéia. tendo eu ali nascido. tomar O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex@ 
essas providências que ora V. Ex" toma oportuna­
mente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -- Muito obrigado. 
Senador Bernardo Cabral. Ouço logo em seguida o 
Senador Ramez T ebet. 

Cito como exemplo a tramitação aqui no Sena­
do daquela polêmica matéria relacionada ao Sivam. 
O nosso Presidente. Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. presidia a chamada Grande Comissão. e o 
Senador Ramez Tebet era o Relator. Votei favora­
velmente àquela matéria. sem e,liminar completa­
mente minhas dúvidas. por uma razão: pensava que 
havia ali uma preocupação com a vigilância. com o 
controle. com a presença do Estado brasileiro na re­
gião amazônica. Tratava-se de dotar aquela região 
de instrumentos sofisticados de vigilância e preser­
vação do nosso território contra eventual incursão de 
tropas estrangeiras. do narcotráfico ou do contraban­
do. enfim. de todas essas atividades ilícitas. dada a 
grande dimensão da região amazônica. e a escas­
sez de sua incipiente povoaçao. e sua infra-estrutura 
que deixa muito a desejar. Votei com o Projeto Si­
vam. na convicçao de que ali havia interesse nacio­
nal de defesa. de preservação do nosso território e 
de proteção à Regiao Amazônica. 

Agora devemos pedir pressa na instalaçao do 
Sivam e de investimentos naquela regiao. porque. 
conforme garantiu a Istoé uma fonte do Pentágono. 
"existem planos confidenciais para possíveis instala­
ções de oito parques florestais guardados por forças 
internacionais·. "Pelo menos um deles fica na Ama­
zônia". É aquela velha história da internacionaliza­
ção da Amazônia. 

Trata-se de notícia de uma revista que merece 
credibilidade. de um órgão de circulação ampla no 
País. com grande número de leitores. 

O Senado nao pode ficar alheio a essas infor­
mações. Pela sua Comissão de Relaçoes Exteriores 
e Defesa Nacional. o Senado está no dever. Sena­
dor Bernardo Cabral. de comprovar essas notícias. 
pois o fato envolve Marinha. Exército. Aeronáutica e. 
evidentemente. o Itamaraty. O Embaixador Paulo Tar­
so minimizou e repeliu o fato. Há outras informaçoes 
de natureza militar que precisam ser esclarecidas. 

Vamos chamar. se a Comissão assim enten­
der. quem possa realmente oferecer esclarecimen-

com prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Lúcio Alcânta-
ra. V. EXª aborda o assunto com propriedade e opor-, 
tunidade. E o momento certo. Não podemos deixar 
para amanhã uma notícia transmitida por um órgão 
de imprensa da envergadura da revista IstoÉ. Toma­
ra que não seja verdade. Quero aproveitar para dizer 
a V. EXª que. nesta Casa. tivemos oportunidade -
eu. particularmente. como Relator do Projeto Sivam. 
já que não tenho o privilégio de ter a origem. dentro 
do território nacional. que tem o nosso grande jurista 
Senador Bernardo Cabral - de nos aprofundarmos 
no estudo da Amazônia. Pudemos perceber. naque­
la ocasiao. como essa parte grande do território na­
cional tem sido motivo de cobiça internacional. Fran­
çois Mitterrand. ex-Presidente da França. tinha a 
chamada teoria da ingerência. segundo a qual ele 
sustentava. em outras palavras. para dizer didatica­
mente. que quem não toma conta do seu território ou 
da sua casa não pode opor-se a que outros o façam. 
em benefício da humanidade. Ora. V. EXª está falan­
do - e foi magnificamente aparteado pelo Senador 
Bernardo Cabral - pelo seu espírito cívico. pelo nos­
so espírito cívico. em defesa da integridade do terri­
tório nacional. em defesa da nossa soberania. Por­
tanto. urge que ocupemos a Amazônia. É por isso 
que me dou até por feliz. quando não me limitei. no 
relatório que fiz sobre o Projeto Sivam. a analisar. 
pura e simplesmente. como muitos pretendiam. a 
operação financeira; nós recomendamos ao Gover­
no que elaborasse de imediato um programa de de­
senvolvimento para a Amazônia. porque temos. 
como brasileiros. o justo receio de ver essa parte do 
território nacional ocupada. de uma forma ou de ou­
tra. por potências estrangeiras. enquanto nós brasi­
leiros temos o indeclinável dever de proteger as nos­
sa fronteiras. de proteger o nosso território. de tirar 
dali aquilo que essa riquíssima porção do território 
brasileiro pode oferecer para a melhoria da qualida­
de de vida da nossa população. 

Permita V. EXª. Senador Lúcio Alcântara. que 
eu una minha voz a sua voz nas providências que 
vai requerer. Assim como o Senador Bernardo Ca­
bral. não preciso saber o que V. Ex" vai requerer. 
Requerido por V. Ex". eu assino. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado. 
Senador Ramez Tebet. 
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V. EX-, Relator do Projeto Sivam, como disse za e o fato de estar sendo divulgada por um veículo 
muito bem, não se ateve aos aspectos formais da li- de grande circulação e de grande credibilidade. 
citação, da operação financeira, que são importan- Sem embargo do requerimento que já apresen-
tes, porque envolviam somas astronômicas, mas tou o nobre Senador Romero Jucá, sugiro que a 
analisou profundamente a questão para examinar da Mesa encaminhe o assunto à Comissão de Relaçõ-
conveniência, da oportunidade, da necessidade da es Exteriores e Defesa Nacional no sentido de que 
instalação daquele sistema de vigilância, de prote- esclareça a matéria, interpelando, por escrito, as au-
ção ao voo, de rastreamento, por exemplo, do des- toridades aqui mencionadas ou outras que conside-
matamento, de campos de aviação clandestinos, de rar conveniente ou convidando algumas delas ou to-
penetração de aeronaves no território nacional sem das a comparecer à Comissão, a fim de que não pai-
a devida informação, do contrabando, do narcotráfi- re nenhuma dúvida. Isso porque sempre há uma es-
co e assim por diante. pécie de ameaça velada sobre a Amazônia, já que é 

A convicção que V. EX- firmou, examinando algo que nunca se esclareceu perfeitamente e nunca 
essa matéria, levou-nos, confiando no estudo que V. foi examinado a fundo. Inclusive muitas dessas notí-
EX- fez, a votar favoravelmente ao Projeto Sivam. O cias são desqualificadas, como se tivéssemos uma 
Senado aprovou o relatório que V. EX- apresentou, e paranóia com relação à Amazônia ou estivéssemos 
a operação foi totalmente desembaraçada do ponto movidos por qualquer outro tipo de sentimento que 
de vista da manifestação do Congresso Nacional. não o sentimento a que V. Ex- se referiu, superior e 

Surge agora essa notícia que, pela importância 
do órgão que a divulga e pelo seu teor, necessita de 
esclarecimentos. 

A minha sugestão, a menos que V. Ex' ou o 
Senador Bemardo Cabral tenham alguma sugestão 
a mais, é no sentido de que a Mesa solicite à Comis­
são de Relações Exteriores que promova o esclare­
cimento dessa matéria, inclusive, se achar necessá­
rio, convidando autoridades que possam vir aqui es­
clarecer o assunto ou interpelando-as mediante ex­
pediente que lhes seja dirigido. 

O SR. RAMEZ TEBET - Essa providência que 
V. EX- requer vai se juntar às providências já reque­
ridas pelo Senador Romero Jucá. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Eu não ouvi a 
manifestação do Senador Romero Jucá. 

O SR. RAMEZ TEBET - O Senador Romero 
Jucá solicitou informações aos ministros militares e 
ao Itamaraty sobre a notícia objeto do oportuno pro­
nunciamento de V. Ex'. 

, A 

O SR. LUCIO ALCANTARA - Não conheço o 
teor do requerimento do Senador Romero Jucá, mas 
creio que melhor do que qualquer requerimento indi­
viduai de qualquer um de nós Senadores, a qualquer 
momento que o deseje, creio que pela natureza da 
notícia e considerando qúe o Senado tem uma Co­
missão - presidida anteriormente pelo Senador An­
tonio Carlos Magalhães e, hoje, pelo Senador José 
Samey - que abrange exatamente a parte de relaçõ­
es internacionais e a parte de defesa nacional, a re­
ferida Comissão poderia convidar essas autoridades 
a prestar esclarecimentos, uma vez que a notícia 
terá grande repercussão, tendo em vista sua nature-

elevado, de proteção das nossas fronteiras e do nos­
so território. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que 
gostaria de fazer, certo de que V. EX- acionará a Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional a 
fim de que possa esclarecer a matéria suficiente­
mente. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 li Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' será atendido. Seu pronunciamento será 
enviado ao Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Concedo a palavra, por 5 minutos, para uma 
comunicação inadiável, ao Líder do PFL, Senador 
Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, assomo à tribuna, na tarde de hoje, em 
virtude de haver tomado conhecimento, pelos Anais 
desta Casa, de que, em discurso proferido neste ple­
nário na semana passada, a nobre Senadora Bene­
dita da Silva deu a entender que eu, na qualidade de 
Relator que fui do Projeto de Lei do Petróleo, na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania do Se­
nado Federal, teria me comprometido a introduzir al­
terações no texto originário da Câmara dos Deputa­
dos para o efeito e objetivo de considerar a Bacia de 
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Campos como detentora do direito da percepção de Interno - S. ExO, presente aqui, é sempre muito acu-
royalties nos níveis de 10%. . rado na defesa do Regimento Interno da Casa - e 

, 
E bem de ver que os royalties, em matéria de como na semana de Corpus Christi não houve 

petróleo e gás, vêm sendo pagos à razão de 5%, "quorum" na Comissão, terminamos por votar a ma-
mas o novo projeto estabeleceu o novo teto de até téria no dia 4, quarta-feira última. O Presidente, Se-
10%, reduzindo-o, se houver dificuldades para a ex- nador Bernardo Cabral, ipso facto, a despachou à 
ploração, dificuldades que, evidentemente, encare- Comissão de Assuntos Econômicos para que tives-
cerão o produto para as empresas vencedoras da se curso o exame do projeto de lei. 
concorrência da exploração e da lavra. O que gostaria de dizer é que em momento al-

Efetivamente, recebi, no curso do mês de gum, Sr. Presidente, garanti que ia modificar o proje-
maio, uma grande delegação, composta por três to de lei do petróleo; apenas única e exclusivamente 
eminentes Senadores: Senadora Benedita da Silva, disse que não havia, até o momento, sido apresenta-
Senadores Abdias Nascimento e Artur da Távola, da emenda alguma, e que aceitaria aquelas sugestõ-
pelo Deputado Sérgio Arouca, outros Srs. Deputa- es como se emendas fossem, uma vez que eram 
dos Federais e diversos prefeitos. Eu os recebi na duas, mas não garantia sua formalização, tanto que 
própria sala de reuniões de bancada do Partido da sugeri aos membros ilustres que se dirigissem tam-
Frente Liberal, nesta Casa, e mantivemos uma longa bém às outras Comissões. 
conversação em tomo do assunto. De qualquer maneira, passei às mãos da Se-

Naquela oportunidade, assinadas pelo Verea- nadora o fax que recebi do Dr. Giovanni Toniatti, Se-
dor Antonio Carlos Rangel, da Câmara Municipal de cretário de Minas e Metalurgia do Ministério das Mi-
Campos dos Goytacazes, no Estado do Rio de Ja- nas e Energia, mostrando que as pessoas não sou-
neiro, e por outros prefeitos e vereadores daquele beram entender o espírito do projeto de lei. Primeira-
Estado, foram apresentadas duas propostas, uma mente, a região da Bacia de Campos é uma das que 
para suprimir o § 12 do art. 47, e outra para modificar apresentam menor risco geológico; passando, de 
o art. SO, com a fixação de um percentual, a título de acordo com o projeto, a ser remunerada com o máxi-
participação especial, sobre a produção do petróleo, mo de royalties, ou seja, 10%, atendendo ao que a 
bem como a definiçao de prazo de início de paga- Comissao e, inclusive, a Senadora queriam em torno 
mento aos Municípios e aos Estados. do assunto. Em segundo lugar, na região da Bacia 

Eu disse aos meus Pares, aos eminentes Se- de Campos, em função das dimensões das reser-
nadores e Senadoras, e aos presentes o seguinte: a vas, ocorrerá o maior número de participações espe-
mim, competia a análise do projeto de lei da câmara, ciais. Obviamente, o Governo, através da ANP - As-
mais precipuamente quanto aos aspectos de consti- sociação Nacional de Petróleo - terá o maior interes-
tucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, se em arrecadá-Ias. Porém, cada caso terá suas es-
eventualmente, de regimentalidade. Embora não fos- pecificidades, não podendo, por isso mesmo, ser 
se a Comissão proibida de analisar o mérito, eu po- prefixado por lei. 
deria, inclusive, tratar de estudar a matéria, mas se- O Ministério de Minas e Energia respaldou a 
ria de bom alvitre que os Srs. Parlamentares dirigis- minha decisão de não acatar aquelas emendas e me 
sem suas reivindicações às outras comissões às convenceu com os argumentos expedidos pelo Dr. 
quais V. Exª, Sr. Presidente, distribuiu o processado, Giovanni Toniatti, Secretário de Minas e Metalurgia. 
ou seja, às Comissões de Assuntos Econômicos e Sr. Presidente, concluo dizendo que, mesmo 
de Serviços de Infra-estrutura. assim, a eminente Senadora, a quem quero muito 

Tentei, é bem verdade, em uma primeira etapa, bem e cujo trabalho respeito, e os Srs. repre-
fazer com que a reunião das três Comissões fosse sentantes do Estado do Rio de Janeiro terao oportu-
conjunta e, eventualmente, como permite o nosso nidade de, nas demais Comissões às quais o projeto 
Regimento Interno, que houvesse apenas um relator foi distribuído, apresentar suas emendas. S. EXªs 
e não três, ou seja, um em fun(;ão de cada Comis- poderão apresentá-Ias, até mesmo, em plenário, 
são. Todavia, como isso tomou-se inviável. Cuidei quando, regimentalmente chegar a oportunidade. 
então de relatar, ainda no mês de maio, na Comis- Portanto, em nada estão prejudicados os direitos da-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, esse proje- queles que defenderam, com ardor, o Estado do Rio 
to de lei, que terminou com um pedido de vista. O de Janeiro. 
Presidente da Comissão, Senador Bernardo Cabral, Penso que eram esses os esclarecimentos que 
deferiu o prazo máximo, de acordo com o Regimento eu devia prestar à Casa. Em nenhum momento afir-
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mei que acataria as alterações, senão, as que recebe- tista Filho, que é poliglota, fala inglês, francês, italia-
ria como emendas para o exame posterior da matéria. no. Conhece espanhol e estudou grego e latim, traz, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Sr. Presidente, com esse trabalho, a meu ver, um 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) resgate. Ele que já foi diretor de dois grandes longa-

- Com a palavra o Sr. Senador Bernardo Cabral. metragem, Asa Branca e Brasa Adormecida, resgata 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFUAM. Pro- o que foi uma grande viagem de Bocage ao Brasil, 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Macau e Goa, e o seu tumultuado regresso a Portu-
- Sr. Presidente, eminentes Senadores, uma das fi- gal, onde acabaria preso. 
guras de maior relevo que o Amazonas tem na sua Todos nós sabemos, estudantes que fomos da 
história se chama Ojalma Limongi Batista, de saudo- literatura portuguesa, que Bocage foi ao lado de Ca-
sa memória. S. SI, médico, como é o nosso Presi- mões e Pessoa, apesar de ter vivido seus últimos 
dente, alta figura não só na literatura amazonense anos na pobreza, escrevendo poemas àqueles a 
como brasileira, Presidente do Instituto Nacional de quem lhe davam ajuda, que esse resgate se faz, 
Pesquisas da Amazônia - INPA, produziu tanto, Sr. porque Bocage morreu muito moço, aos 40 anos de 
Presidente, que hoje existe, naquele Estado, com o idade. E o que é interessante, Sr. Presidente, este 
seu nome, patrocinado pelo INPA, um grande simpó- desenlace ocorreu logo após ele voltar do país que 
sio de pesquisas. ele aprendera a amar, que chamou o cálido Brasil. 

Verifico agora, Sr. Presidente, que um dos O que é mais notável nesse trabalho de Ojalma 
seus filhos, conforme registra o Correio Braziliense, Limongi Batista, Sr. Presidente? É que ele sonha 
que já havia adquirido nome nacional na cinemato- com o sucesso de bilheteria para distribuir o percen-
grafia brasileira e no teatro, vem de percorrer Portu- tual ao qual ele teria direito para integralmente distri-
gal para dar ao mundo um trabalho sério sobre o buir a uma ONG ou as várias ONGs que trabalham 
poeta - aliás um dos maiores portugueses do século na prevenção à AIOS. Aí, Sr. Presidente, é que se 
XVIII, que foi sem dúvida nenhuma, Manoel Maria vê que o resgate da figura de Bocage, num trabalho 
Barbosa du Bocage. insano que levou vários anos e, ao cabo e ao fim, 

"A turbulenta vida do português Manoel 
Maria Barbosa du Bocage daria um filme. E 
deu. Com um detalhe:" dirigido por um brasi­
leiro. Bocage - O Triunfo do Amor, de Ojal­
ma Limongi Batista, será exibido pela primei­
ra vez em junho, em Fortaleza, no encerra­
mento do 72 Cine Ceará." 

Diz o Ojalma Batista: 

"O filme é um grande delírio poético.· 

Na tela, segundo o Correio Braziliense, o delírio 
poético é suplantado na vida real pelo road-movie. 

Sr. Presidente, veja que tenacidade ele herda­
va, sem dúvida nenhuma, de seu pai. 

"Para viver a aventura de Bocage - O 
Triunfo de Amor, iniciada em setembro de 
1994, Ojalma Limongi Batista e sua trupe 
viajaram por sete Estados brasileiros e vá­
rias regiões de Portugal. 

I 

Tudo começou no Ceará - para onde, 
aliás, Bocage volta em forma de celulóide 
para a primeira exibição pública, em junho. 
O lançamento comercial só deve acontecer 
em agosto ou setembro.· 

Ojalma demonstra que Bocage, antes de tudo, 
é uma homenagem à língua portuguesa. Ojalma Ba-

declarar que tudo aquilo é em função de uma ou ou­
tras organizações que trabalham com a AIOS, revela 
que o filho é tal qual o pai. Se o pai no passado, 
grande Ojalma Batista, se dedicou à pesquisa e dei­
xou o seu nome, conforme dizia ao começo, com le­
tras de ouro escritas no Instituto Nacional de Pesqui­
sa da Amazônia, o seu filho agora faz uma outra in­
cursão em favor da humanidade. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex', 
Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Apenas para trazer a 
minha voz em apoio ao pronunciamento de V. Ex', 
porque esse filme vai ser apresentado em pré-es­
tréia na próxima quinta-feira no Ceará, por ocasião 
do VII Festival de Cinema que está ocorrendo. E eu, 
procurado pelo Ojalma Limongi Batista e por grupos 
de pessoas que trabalham com ele para elaborar 
esse filme, tive a satisfação e a oportunidade de aju­
dá-lo, e também à equipe que realizou o filme, inclu­
sive com o apoio do nosso Embaixador em Lisboa, 
Jorge Bornhausen. Cerca de 10% do filme é filmado 
é Portugal. É uma interpretação livre da vida do Bo­
cage. Na verdade, é um filme, e V. Ex' leu essa ex­
pressão, é um delírio poético. Na verdade, o filme 
não quer reconstituir a vida do Bocage. É uma inter-
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pretação livre, com fotografias belíssimas colhidas que tem de literatura, mas para mostrar a saga de 
em grande parte no Ceará, mas em outros Estados, um brasileiro que está doando todo percentual que 
principalmente no litoral, e é como se fosse uma re- teria de lucro para uma organização que cuidará das 
constituição de toda essa viagem de Bocage, que na vítimas de AIDS. 
vida real passou pelo Brasil, esteve no Rio de Janeiro. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sem dúvida. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Também é uma opor­
tunidade para rever esse conceito que muitos têm de 
Bocage, como o poeta apenas do fescenino, que 
não dizem realmente a verdade sobre o grande gê­
nio, sobre seu grande talento poético. Então, nesse 
aparte, eu queria dizer a V.E~ que a pré-estréia do 
filme será na quinta-feira, realização que certamente 
está fadada ao sucesso, e que é, de certa forma, a 
continuação dessa trajetória de vida do professor, do 
médico Djalma Batista, agora sobre um outro aspec­
to no seu filho. Como V. EX- aca ou de dizer, eu 
também não conhecia esse talento dele para lín­
guas, essa formação humanística que ele tem, e a 
destinação que ele dá aos recursos, de uma maneira 
altamente generosa, altruística e solidária, porque a 
AIDS é realmente uma moléstia que dizima popula­
ções, que dizima pessoas, dizima até reputações, 
devido aos preconceitos em torno dela. Dessa for­
ma, conseguiu-se realizar o filme e exibi-lo. Espera­
mos que ele venha a ter o merecido sucesso. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
o eminente Senador lúcio Alcântara acrescenta 
mais um dado, a ajuda que o eminente Embaixador 
Jorge Bornhausen, meu companheiro de Partido, 
presta a esta Companhia. Devo dizer, até para que 
se registrem nos Anais, que conhe.'Ci pessoalmente o 
Sr. Djalma Batista, amigo de meu pai, assim corno a 
sua esposa, ainda viva, Dona Gilda, filha do patriar­
ca limongi, que conseguira reunir todos os amigos 
em torno do nosso chamado "velho Djalma Batista". 

Sr. Presidente, só para finalizar, a saga do 
Djalma limongi Batista começou há alguns anos, 
mas, até maio de 1995, a produção parou por falta 
de dinheiro. As filmagens só foram retomadas em 
novembro do ano passado, quando limongi embar­
cou para Portugal com a idéia de contratar uma 
equipe portuguesa. "Impossível" - diz ele - "a dife­
rença entre fazer cinema no Brasil e em Portugal é 
inimaginável. Com o dinheiro que a gente tem no 
Brasil é inviável montar uma eOJipe lá. O jeito foi le­
var minha equipe: 20 pessoas. Só não levei mais 
porque o dinheiro não deu". E vem o registro do emi­
nente Senador para dizer que, de qualquer maneira, 
o nosso representante de Portugal lá estava. 

Solicito a V. Ex· que determine a transcrição 
dessa matéria no Correio Braziliense, não só pelo 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

DJALMA LlMONG BATISTA INCLUI 

CENAS DE ·SEXO IRÓNICO E CORROSIVO" 

EM FILME SOBRE MANOEL BOCAGE 

José Rezende Jr. 

Da equipe do Correio 

LIBERTINO, REBELDE, MALDITO. UM DOS MAIORES 

POETAS PORTUGUESES DO SÉCULO 18. AUTOR DE SONE­

TOS DE AMOR E DE VERSOS ESCANDALOSAMENTE OBSCE­

NOS, ODES DESBRAGADAS ÀS GENITÁLlAS FEMININAS E 

SEUS ARREDORES. PERSONAGEM DE ANEDOTAS PICAN­

TES, DEFENSOR DOS IDEAIS DA REVOLUÇÃO FRANCESA, 

INIMIGO DA TIRANIA. PERSEGUIDO E PRESO. 

A turbulenta vida do ~rtúguês Manoel Maria Barbosa du 

Bocage daria um filme. E deu. Com um detalhe: dirigido por um 

brasileiro. Bocage - O Triunfo do Amor, de Djalma limongi Batis­

ta, será exibido pela primeira vez em junho, em Fortaleza, no en­

cerramento do 7fJ Cine Ceará. 

Mas que ninguém espere entrar no cinema e ver uma bio­

grafia linear, uma perfeita reconstrução histórica, com começo, 

meio e fim. 

"O filme é um grande delírio poético", define limongi, em 

entrevista ao Correio Dois. 

O terceiro longa do diretor de Asa Branca e Brasa Adorme­

cida centra foco na longa viagem de Bocage ao Brasil, Macau e 
• 

Goa (India) e no tumultuado regresso a Portugal, onde acabaria 

preso. Considerado um dos grandes poetas portugueses, ao lado 

de Camões e Pessoa, viveria os. últimos anos na pobreza, escre­

vendo poemas em louvor a quem lhe desse alguma ajuda. Boca­

ge morreu em 1805, aos 40 anos, pouco antes de embarcar de 

volta para o país que aprendera a amar: o "cálido Brasil", como 

gostava de dizer. 

·Isso tudo está contado na tela, mas em forma de delírio, 

para quem souber ver. O verdadeiro personagem central do filme 

é a língua portuguesa", adianta limongi. 

Quase todos os diálogos do filme são poemas de Bocage 

(dois deles explicitamente obscenos, inclusive). E mais: ao mes­

mo tempo que ouvidos, os versos podem também ser lidos nas 

legendas. Essas, no 8I)tanto, não vieram para traduzir, mas, se­

gundo limongi, "para que estivesse presente a palavra escrita, 

como num poema". As legendas também ajudam a tomar menos 

difícil, para o espectador do final do milênio, a tarefa de entender 

o portugues do século 18. 
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"O português é a nossa grande originalidade, a base de 

uma possível identidade, já que o resto vem sendo massacrado 

nas últimas décadas. O jeito de vestir, a maneira de ser, de ver o 

mundo ... tudo substituído pela globalização, pelo consumismo à 

Estados Unidos. Não sou nacionalista, mas cada civilização tem 

seus valores próprios, enriquecedores, que não podem ser mas­
sacrados dessa maneira", recita o diretor. 

Assim, Bocage é, antes de tudo, uma homenagem à lingua 

portuguesa prestada pelo poliglota Umongi, que fala inglês, francês 

e italiano, ananha o espanhol e estudou grego é latim no ginásio. 

"O português é a minha paixão. É uma lingua rica, linda, li­

vre de amarras, imprecisa e ambígua, ao contrário do inglês, que 

é o idioma do capitalismo. É a última flor do lácio, inculta e bela, 

como escreveu OIavo Bilac, que, aliás, aparece no filme decla­

mando esses versos", antecipa Umongi. 

Bocage é falado em vários sotaques: o português de Ango­

la, Moçambique e Cabo Verde e os portugueses de diferentes re­

giões do Brasil e de Portugal. Por isso, alguns atores brasileiros 

foram dublados por angolanos, moçambicanos e caboverdeanos. 

Curiosamente, no entanto, o ator principal, Victor Wagner 

(o contratador João Fernandes, da novela Xica da Silva), que faz 

o papel do português Bocage, declama seus versos em bom bra­

sileiro - por sugestão do co-produtor português do filme, Antonio 

da Cunha Teles. 

O diretor ainda pensou em dublar o ator pelo menos nas 

cópias que serão lançadas em Portugal. Novamente, o produtor 

português foi contra. Cunha, segundo Limongi, aposta que os 

portuguêses vão achar muito charmoso Bocage falando o portu­

guês brasileiro - por causa das telenovelas, que fazem muito su­

cesso por lá. 

Umongi aposta no triunfo do Bocage, que custou R$1,2 

milhão e consumiu dois anos e meio de trabalho. 

"O filme tem cenas de sexo, mas de um sexo irónico, cor­

rosivo. É sensual, mas para todos os sentidos, não só para a ge­

nitália. Mesmo quem for ao cinema buscando apenas o lado obs­

ceno não vai se decepcionar. Mas será obrigado a entrar no outro 

universo de Bocage", promete. 

FILMAGENS EM SETE ESTADOS BRASILEIROS 

Na tela, o delírio poético. Na vida real, o road-movie. 

Para viver a aventura de Bocage - O Triunfo de Amor, ini­

ciada em setembro de 1994, Djalma Umongi Batista e sua trupe 

viajaram por sete estados brasileiros e várias regiões de Portugal. 

Tudo começou no Ceará - para onde, aliás, Bocage volta 

em forma de celulóide para a primeira exibição pública, em junho. O 

lançamento comercial só deve acontecer em agosto ou setembro. 

Depois da estação primeira do Ceará, a equipe viajou para 

Congonhas do Campo (Minas), Foz do Iguaçu, Amazonas - onde 

filmou num arquipélago fluvial no Alto Rio Negro -, Natal, João 

Pessoa, São Paulo e, por fim, Portugal. 

Ao todo, foram seis meses de estrada. Para economizar no 

aluguel do equipamento, a própria equipe construiu a grua, os tri­
lhos e o carrinho. 

"Minha grua custou R$2 mil. Não tem nenhuma sofistica­

ção, mas com ela conseguimos movimentos de câmara bastante 

requintados", entusiasma-se Limongi. 

O diretor filmou no Brasil até maio de 1995, quando a produção 

parou por falta de dinheiro. As filmagens só foram retomadas em n0-

vembro do ano passado, quando Umongi embaroou para Portugal, 

com a idéia de contratar uma equipe portuguesa Impossível. 

"A diferença entre fazer cinema no Brasil e em Portugal é 

inimaginável. Com o dinheiro que a gente tem no Brasil é inviável 

montar uma equipe lá. O jeito foi levar minha equipe: 20 pessoas. 

Só não levei mais porque o dinheiro não deu", confessa. 

A equipe técnica de Bocage é um capítulo à parte: tirando 

a assistente de direção, a continuísta, o montador e a assistente 

de fotografia, niguém tinha feito cinema antes. A maioria traba­

lhou com Limongi na sua primeira e única experiência teatral: a 

montagem de Calígula, com Edson Celulari no papel título. 

De Calígula, além da equipe técnica, veio também boa 

parte do elenco: Victor Wagner, Vietia Rocha, Francisco Farinelli, 

Lineu Dias e Denis Victorazo. Outros atores foram se incorporan­

do à viagem durante as paradas em cada lugar. A cearense Marjô 

de Castro, por exemplo, embarcou logo na primeira estação, For­

taleza. Em Lisboa, foi a vez da cantora portuguesa Eugênia de 

Melo e Castro (foto), que além de atuar, interpreta um poema mu­

sicado de Bocage. 

Apertando daqui e dali, Umongi conseguiu fechar o orça­

mento em apenas R$1,2 milhão. Mas garante não ter se descuida­

do da parte técnica: filmou em Cinemascope, fez a trucagem na Es­

panha e o som DoIby Digital - de última geração - na Inglaterra. 

Com seu road-movie delirante, mambembe e requintado, 

Limongi sonha com o sucesso de bilheteria. E anuncia: o percen­

tual ao qual teria direito como produtor será integralmente distri­

buído entre ONGs que trabalham na prevenção à Aids. 

É a forma que ele encontrou de se engajar na luta contra a 

doença e, ao mesmo tempo homenagem o irmão, Gualter Limon­

gi Batista, coroteirista de Bocage e diretor de fotografia de Asa 

Branca e Brasa Adormecida. Gualter morreu de Aids, antes do 

início da viagem. (J.R.Jr.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- V. Ex' será atendido. 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe-
• relra. 

. O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não há dúvida de que alguns políticos ou 
analistas entenderam - e talvez continuem entenden­
do - que, ao relatar o projeto pertinente à reeleição do 
Presidente da República, dos Govemadores e dos 
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Prefeitos, o seu Relator, o orador que está na tribu- No referido texto, o Vice-Presidente perderia a 
na, teria silenciado sobre detenninados temas. reelegibilidade se exercesse a Presidência no último 

Em verdade, se houve silêncio sobre detenni- ano do período presidencial, hipótese em que - dizia 
nados tópicos, foi porque esses tópicos não estavam a Constituição - "não poderá ser eleito Presidente 
colocados em foco. Naturalmente, tratava-se de ma- para o período seguinte" (art. 43, § 12). 

téria que não era polêmica - ao contrário, tranqüila - A Constituição de 1934 e a Carta de 1937 não 
e que, conseqüentemente, não poderia ser suscitada previram o cargo de Vice-Presidente. A substituição 
pelo Relator. ou a sucessão do Presidente resolvia-se de fonna 

Agora, Sr. Presidente, venho à tribuna para tra­
tar de um desses pontos que não foram assinalados 
no nosso parecer, por que entendo ser oportuno que 
o faça diante do noticiário da imprensa. 

Sr. Presidente, o Vice-Presidente da Repúbli­
ca, Marco Maciel, tomou-se elegível para mais um 
novo e consecutivo mandato. 

Poderá S. E~, nos tennos do novo texto cons­
titucional, promulgado na semana passada, recandi­
datar-se a Vice-Presidente da República, ao lado do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Noticiário do último final de semana estranhou 
o silêncio da Emenda Constitucional n2 16, de 1997 
- que adotou a reeleição dos titula.res do Poder Exe­
cutivo da União, nos Estados e Municípios, - em re­
lação ao Vice-Presidente, ao Vice-Governador e ao 
Vice-Prefeito. 

Não há o que estranhar. 

O Vice-Presidente não é alcançado pela regra 
vedatória da reeleição. 

Essa é a tradição constitucional republicana. 

O vice sempre pôde ser reeleito. 

A inelegibilidade do Vice-Presidente só se con­
figuraria, no sistema constitucional anterior, se ele 
substituísse ou sucedesse o Presidente no período 
anterior ao pleito, fixado na Constituição. 

A proibição da reeleição destinava-se ao Presi­
dente, aos Govemadores e aos Prefeitos. 

Estes, os irreelegíveis. 

O Vice-Presidente poderia eleger-se para o pe­
ríodo seguinte. Reelegível sempre, e, eventualmente 
inelegível, se substituísse ou sucedesse o Presiden­
te no período anterior ao pleito, estabelecido na 
Constituição. 

A regra da simetria estendia ao VICe-
Governador e ao Vice-Prefeito o mesmo tratamento. 

Basta percorrer os textos constitucionais que 
incluíram o Vice-Presidente na composição do Poder 
Executivo para verificar isso. 

A Constituiçao Federal de 1981 proibia a reelei­
ção do Presidente ·para o período presidencial ime­
diato· (art. 43). 

peculiar aos mencionados textos. 

A Constituição Federal de 1946 retomou o mo­
delo de 1891: o Presidente da República irreelegível 
e inelegível para o período seguinte. A reelegibi!ida­
de do Vice-Presidente desapareceria, para dar lugar 
à inelegibilidade se ele sucedesse ou, nos seis me­
ses anteriores ao pleito, substituísse o Presidente 
(art. 139, I, a). 

Nas constituições federais de 1967 a 1988: ine­
legibilidade para o Presidente para o período seguin­
te. E a reelegibilidade do Vice-Presidente, sempre 
admitida, desapareceria se ele, dentro dos seis me­
ses anteriores ao pleit ,sucedesse ou substituísse o 
Presidente (Constituição de 1967, art. 146, I, a e 
Constituição Federal de 1988, art. 14, § 52). 

A Emenda Constitucional n2 16, de 1997 - ago­
ra promulgada - eliminou a inelegibilidade em razão 
da substituiçao ou da sucessão do Presidente da 
República (art. 14, § 52). 

A Constituição de 1967, em regra reproduzida 
pela Constituição Federal de 1988 (art. 77, § 22), 

consagrou a eleição conjunta do Presidente e do 
Vice-Presidente da República - ·0 Vice-Presidente 
considerar-se-á eleito com o Presidente registrado 
conjuntamente" (art. 79 § 1 º). 

A inovação consolida a legenda presidencial, 
afastando o inconveniente de eleição presidencial não 
homogênea, sem repercutir, entretanto, na reelegibili­
dade, que configura solução de natureza diversa. 

Em obediência às nonnas constitucionais, que 
definem a posição dos Vices no Poder Executivo da 
União, dos Estados e dos Municípios, a Lei Comple­
mentar n2 64, de 1990, limitou-se a dispor que "o 

• Vice-Presidente, o Vice-Govemador e o Vice-Prefei­
to poderão candidatar-se a outros cargos, preservando 
os seus mandatos respectivos. desde que, nos últimos 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, não tenham su­
cedido ou substituído o titular" (art. 12 § 22). 

Na mesma situação - candidatar-se a outros 
cargos - o Presidente da República, os Governado­
res e os Prefeitos deveriam renunciar aos respecti­
vos mandatos, como, aliás, impõe a Constituição 
(art. 14 § 6º). 
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Por aí se vê que o noticiário não tem funda- ção da interpretação da lei, da Constituição e pelos 
mento. O Vice-Presidente continua reelegível. A no- fundamentos da doutrina do Direito. 
vidade agora reside na eliminação da inelegibilidade Não posso conceber, portanto, que V. Ex', que 
se sul:lstituísse ou sucedesse o Presidente da Repú- talvez não tenha prestado a atenção devida a tudo 
blica, exigência que a Emenda Constitucional n2 16, que a me referi desta tribuna, diga que estou aqui a 
de 1997, não adotou. prestar uma homenagem aos vencidos. V. Ex' sabe 

A mesma regra constitucional, como não pode- que não sou desse partido; ele talvez seja o de V. 
ria deixar de ser, aplica-se aos Vice-Governadores e Ex', não meu. 
Vice-Prefeitos. O Sr. Lauro Campos - Não é o meu ... 

Muito obrigado. O SR. FRANCELINO PEREIRA - Não é o de 
O Sr. Lauro Campos - V. Ex' me permite um V. Ex', e não vai vencer. E não vai vencer, meu caro 

aparte? Senador, porque V. Ex' fez um aparte completamen-
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Ouço V. Ex' te fora da linha do pensamento constitucional. Não 

com prazer. estou aqui para dar satisfação ou manifestar alegria 
O Sr. Lauro Campos - De início, gostaria de pela reeleição do Presidente e do Vice-Presidente 

me congratular com V. Ex' pelo fato de voltar a este da República; apenas desempenhei um papel com 
assunto que já foi devidamente superado na semana equilíbrio, serenidade e saber jurídico, não tanto 
passada. Do meu ponto de vista, os vitoriosos não quanto o saber do pai de V. Ex', mas esse ponto de 
têm de que se desculpar, não têm de que prestar vista mereceu o voto favorável e o aplauso da gran-
contas. A vitória é muda. V. Ex', no entanto, rompe de maioria do Congresso Nacional. 
essa tradição dos vitoriosos e vem como que dar Na verdade, apenas introduzimos uma norma 
uma satisfação aos perdedores, a nós que defendía- na Constituição, apenas uma regra nova que permite 
mos o ponto de vista contrário. Mas quando V. Ex' também ao atual Presidente da República e ao seu 
faz isso tão democraticamente, até mesmo com uma Vice-Presidente, por via de conseqüência, a oportu-
certa fidalguia, dando atenção aos derrotados e que- nidade à reelegibilidade. Esses candidatos, Presi-
rendo justificar a vitória, inclusive a respeito da pos- dente e Vice-Presidente da República, terão que 
sibilidade de reeleição do Vice-Presidente da Repú- passar pelo vendaval, pelo crivo das convenções 
blica, parece-me que V. Ex' aí toca num ponto que, partidárias, pelos palanques deste País inteiro e pelo 
realmente, transtorna a questão, faz derramar o lei- voto direto, secreto e difícil, mas patriótico, de um 
te. É que todos os argumentos que V. Ex' levantou, povo vocacionado para a democracia. 
baseado na tradição republicana, a partir da Consti- De forma que quero manifestar a V. Ex' o meu 
tuição de 1891, são completamente contrários à ree- respeito, mas meu total desacordo com sua desinfor-
leição do Presidente da República. Acham que é tão mação e falta de conhecimento do Direito e da dou-
perniciosa essa reeleição que até mesmo o Vice- trina jurídica para responder a meu aparte. 
Presidente que tenha, nos 6 meses anteriores à elei- O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador 
ção ou até mesmo um ano antes da eleição, assumi- Francelino Pereira, V. Ex' me concede um aparte? 
do a Presidência, eles ficam contaminados, tornam- O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Concedo-lhe 
se irree:legíveis, porque eles usaram a máquina, fo- o aparte, Senador Joel de Hollanda. 
ram Presidente da República, tiveram o poder em O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador Fran-
suas mãos, que os inviabiliza e os inquina de suspei- celino Pereira, V. Ex', que já deu uma grande contri-
ção para disputarem a reeleição ou a Presidência da buição a esta Casa, relatando com competência e 
República. De modo que me parece que o argumen- eficiência a emenda constitucional relativa à reelei-
to de V. Ex' ficaria muito melhor na boca daqueles ção, traz nesta tarde mais uma contribuição impor-
que votaram contra a reeleição do que daqueles que tante para todos nós. Na verdade, como V. Ex' sa-
a defendem, embora com o brilhantismo que V. Ex' lientou no início do seu pronunciamento, a imprensa 
o faz. Muito obrigado. nacional, no último fim de semana, destacou um 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Senador possível silêncio de V. Ex' no seu parecer sobre a 
Lauro Campos, tenho muito respeito por V. Ex', pelo situação do Vice-Presidente da República, dos Vice-
seu nome, conheci seu pai, ainda no primeiro ano da Governadores e Vice-Prefeitos em relação à questão 
Faculdade de Direito da Universidade de Minas Ge- da reeleição. A imprensa chegou a dizer que houve 
rais, um homem culto, preparado, mineiro como falha tanto na proposta da emenda constitucional, 
mais ninguém, pela cultura, pelo saber e pela voca- como no brilhante parecer que V. Ex' apresentou e 
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que foi aprovado por maioria esmagadora nesta formulei o meu parecer. Unicamente em respeito 
Casa. V. EXª, já tendo cumprido o seu papel, já ten- àqueles que leram um grande jornal deste País, que 
do feito um trabalho exaustivo de dedicação e de se- é o Jornal do Brasil, é que, conseqüentemente, nao 
riedade, trabalho este reconhecido por esta Casa poderia deixar de comunicar um assunto dessa natu-
quando da aprovação do seu parecer, traz agora reza ao Senado Federal e à Nação. Muito obrigado. 
mais uma contribuição, que é a de esclarecer para a O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
opinião pública e para todos nós que a situação do peço a palavra para uma comunicação urgente e 
Vice-Presidente da República, dos Vice-Governado- inadiável. 
res e dos Vice-Prefeitos, em termos de reeleição, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
não estava em foco naquela ocasião, mas agora - Concedo a palavra ao nobre Senador. 
está esclarecida em função do que estabelecia a le- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
gislação que vinha regulamentando a matéria. No uma comunicação urgente. Sem revisão do orador.) 
caso, V. Exª mostrou que o Vice-Presidente da Re- - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço esta 
pública, Marco Maciel, tornou-se elE!gível para mais comunicação porque o Senador Roberto Requião 
um novo e consecutivo mandato. O que havia era a está em plenário. 
impossibilidade de o Vice-Presidente da República, Na quinta-feira, a secretária da Comissão Par-
tendo substituído o Presidente da RHpública nos me- lamentar de Inquérito, que trata da emissão de títu-
ses anteriores à eleição, candidatar-se. Mas, agora, los por parte dos governos estaduais e municipais, 
isso muda com a nova legislação. Tanto o Vice-Pre- telefonou para o meu gabinete, dizendo que havia 
sidente, como os Vice-Governadores, por simetria, e um ofício convidando o Prefeito de São Paulo e mais 
os Vice-Prefeitos agora poderão fazê-lo. Portanto, o um outro e, um ofício' convidando o Governador Má-
que V. Exª está fazendo nesta Casa é trazer um es- rio Covas. 
clarecimento. De forma alguma o seu parecer deixou Perguntei-lhe se o Dr. Luiz Cláudio, Chefe do 
de tocar nessas questões por esquecimento, mas Serviço de Apoio às Comissões Especiais de Inqué-
sim porque não se tratava de matéria em foco. Toda- rito, havia combinado a data porque se tratava de 
via, V. EXª pesquisou, estudou e trouxe aqui elemen- um convite. A secretária informou-me que o Dr. Luiz 
tos para mostrar que, no caso, o Vice-Presidente da Cláudio estava adoentado e não havia comparecido. 
República poderá reeleger-se, bem como os Vice- Dei-lhe a seguinte resposta: ao Sr. Celso Pitta, se for 
Governadores e Vice-Prefeitos. Por isso quero para- convocação, assino, marcando data e hora. Convite 
benizá-Io por mais essa contribuiçüo que dá a esta sem um prévio acordo seria uma descortesia. Com o 
Casa. Muito obrigado a V. EXª. Governador Mário Covas, nem convite nem convo-

O Sr. José Fogaça - V. EXª me permite um cação. Eu não assinaria sem um prévio ajuste, uma 
aparte, Senador? vez que, depois de ter sido Presidente da Ordem, 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Com muito Relator da Constituição e Ministro da Justiça, rece-
prazer, Senador José Fogaça. ber um ofício de um governador a me perguntar se 

O Sr. José Fogaça - Senador Francelino Pe- eu desconhecia que ele tem direito de marcar dia, 
reira, apenas registro o seguinte: da minha parte, hora e local para prestar seu depoimento. 
não recorreria a tantos argumentos históricos, mas Logo após, o Governador Mário Covas me tele-
simplesmente me basearia no enunciado da norma fonou dizendo que tinha tomado conhecimento de 
que estabelece a eleição do Presidente da Repúbli- que eu iria chamá-lo para depor - e ele viria - pela 
ca. Ali se estabelece que o Vice-Presidente se elege imprensa. Eu disse que S. EXª poderia acertar uma 
com o Presidente, ou seja, com o Presidente, é elei- data, que eu nao faria um descortesia dessas, e a 
to o Vice-Presidente. Basta este liame, basta este data foi acertada para o dia 17. 
vínculo para es~abelecer para o Vice as mesmas re- Incontinenti, Sr. Presidente, na sexta-feira pela 
gras, as mesmas condições, o mesmo contomo, a manhã, telefonei ao Dr. Luiz Cláudio e a Dr" Adriana 
mesma moldura, a mesma situação do Presidente me disse que ele não estava porque se encontrava 
da República. Apenas isso, Sr. Presidente, para re- doente. Então, pedi-lhe que fizesse um ofício ao Go-
gistrar a nossa posição. vemador Mário Covas informando que, em se tratan-

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - É exatamen- do da data ajustada e horário, estava confirmada, 
te esse, Senador José Fogaça, o fundamento implí- conforme sua concordância, para o dia 17. 
cito ao meu parecer. Foi exatamente com base nes- Quanto aos demais, perguntei se tinha havido 
se ponto de vista, que decorre da Constituição, que novo acordo para a vinda do Sr. Prefeito. Ela me dis-
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se que não. Então, disse que convite, sem prévio diente, dizendo que estará aqui amanhã às 17 horas. 
acordo, eu não assinaria. Se fosse convocação, o Eu quero dizer, Sr. Presidente, que o Prefeito vai à Co-
faria com muito prazer, uma vez que a CPI tinha de- missão, mas eu lá não estarei, porque não convoquei a 
liberado convocar o Sr. Celso Pitta. reunião, não convidei ninguém, de modo que queria dar 

Sr. Presidente, apesar das notícias veiculadas notícia a este Plenário, de viva voz, para que n..'\o haja 
de que eu tinha viajado, na sexta-feira pela manhã, o intelpretação que possa causar mal-estar no seio da 
repórter Ribamar Oliveira, de O Estado de S.Paulo, Comissão Par1amentar de Inquérito. 
saiu de meu gabinete às 12 horas e 30 minutos e prati- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, , 
camente tomou conhecimento disso. A noite desse dia, peço a palavra para uma breve comunicação. 
às 21 horas e 30 minutos, tenninava uma palestra na O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Universidade do Distrito Federal, e os jornalistas Kátia - Com a palavra V. Ex'. 
Seabra, de O Globo, e Alex Ribeiro, da Folha de O SR. ROBERTO REQUIÃO - (PMDB-PR. Para 
S.Paulo, foram ao meu encontro para me dar conheci- uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
mento de que um funcionário da Comissão Parla- Presidente, era um assunto, o levantado pelo Senador 
mentar de Inquérito, cumprindo detenninações do Bemardo Cabral, que poderia ser tratado particulannen-
Relator, tinha convidado alguém para depor. te no seio da Comissão. O Senador trouxe para o plená-

Eu, absolutamente, não fiz nenhum comentário, rio, e para o plenário eu lhe trago a resposta. 
a não ser esses que acabo de fazer a V. Ex', mas, Foi um mal-entendido simples, em que quem 
agora, o Dr. Luiz Cláudio me traz um ofício, Sr. Presi- mal entendeu não fui eu. No fim da reunião de 
dente, datado do dia 6 de junho, que S. Si! assina, diri- 03.06.97, confonne se verifica na ata, peço a pala-
gido ao Prefeito de São Paulo, dizendo textualmente: vra. Aliás, passo a ler a ')"anscrição literal das notas 

"De ordem do Sr. Senador Roberto Re- taquigráficas; nem ata é. Peço a palavra e me dirijo 
quião, Relator da Comissão Parlamentar de ao Senador Bernardo Cabral: 
Inquérito, criada através do Requerimento nll "Sr. Presidente, apresentei hoje um re-
101, ... , e na seqüência de cooperação com latório prévio sobre a questão dos títulos na 
os trabalhos dessa CPI, informo a V. Ex' fase da autorização. O relatório examina a 
que a mesma deliberou convidá-lo a compa- preparação dos documentos nos Estados e 
recer perante essa Comissão no próximo dia Municípios que os emitiram para pagar pre-
10 de junho, terça-feira, às 17 horas, na sala catórios até a stia passagem pelo Banco 
02 da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II, do Central e pelo Senado. 
Senado Federal. É importante para este Relator que os do-

Encaminho, através do Serviço de Sedex, cumentos sejam submetidos ao contraditório. 
cópia do Relatório Parcial apresentado pela Re- Embora eles tenham sido executados com o 
latoria da Comissão, a fim de que V. Ex' possa apoio de uma equipe competente e atenciosa, 
examiná-lo e oferecer a sua contribuição.· não nos atribuímos o poder da onisciência. 

E ao mesmo tempo me trouxe, Sr. Pre- Os relatórios, apesar de consistentes e 
sidente, uma pauta para a próxima semana muito estudados, podem conter um ou outro 
e me declarando que realmente eu não tinha erro. É fundamental, em qualquer processo, 
conhecimento dessa pauta, que essa pauta mesmo no que se deflagra em uma Comis-
tinha sido feita, tinha sido entregue e deter- são Parlamentar de Inquérito, que as partes 
minado que fosse cumprida. interessadas sejam ouvidas. O relatório, Sr. 

Sr. Presidente, tenho tido o cuidado de não in- Presidente, deverá ser remetido, confonne 
terferir em nenhum instante no trabalho do Relator, decisão anterior da Comissão Parlamentar 
mas essa me parece, Sr. Presidente, uma interferên- de Inquérito, a Govemadores, ao Secretário 
cia que não sei como adjetivá-Ia. Enquanto eu for da Fazenda e Prefeitos da época, para que 
Presidente daquela Comissão, Sr. Presidente, vou tenham a oportunidade de, a convite desta 
exercitar a Presidência e dela não há quem me faça CPI, a ela comparecerem se estabelecendo 
afastar, a não ser que o meu Partido me retire ou V. o contraditório e suas críticas." 
Ex' não me dê as condições necessárias - o que Continuo, Sr. Presidente, e as afirmações são 
não tem ocorrido - para levá-Ia a efeito. minhas: 

Estou recebendo um ofício do Prefeito Celso 
Pitta, a mim dirigido, quando não lhe fIZ nenhum expe-

"No entanto, quero ressaltar que Go­
vemadores no exercício do mandato, mes-
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mo quando convocados· .- o que não é o O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
caso, porque o que estamos fazendo neste - Tem V. Ex!! a palavra. 
momento é um convite - "teriam a prerroga- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela 
tiva que têm diante de qualquer juiz, a prer- ordem. Sem revisão do orador.) - O que estou dis-
rogativa que têm em juízo, de fixar a data e cutindo é o fato de o Senador Roberto Requião ter 
o local de sua oitiva. determinado a um funcionário que intimasse autori-

Tenho certeza, no entanto, de que os dades em nome da CPI. O problema reside nesse 
Governadores convocados que já manifesta- fato; somente nisso. 

ram o desejo de comparecer e colaborar O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
com esta CPI virão com naturalidade, a não _ Acredito que a Casa está esclarecida e que a Co-
ser que algum impedimento maior os atrapa- missão pode chegar a um entendimento na medida 
lhe no dia que o convite sugira. A sugestão em que, realmente, ao Presidente da Comissão ca-
para a oitiva de Governadores e Prefeitos é beria fazer a convocação, não ao Relator e muito 
exatamente a partir da próxima terça-feira, menos a um funcionário. 
um após o outro, na ordem dos relatórios 
que foram examinados hoje, na ordem de oi- Seja como for, o êxito da Comissão é mais im-
tiva dos Relatores. É um convite, o que não portante do que isso e quero apelar ao Senador Ber-
impede que algum Senador ou mesmo o nardo Cabral no sentido de que consiga um meio, 
Relator, tendo dúvidas consistentes sobre dentro do seu espírito público, da sua competência 
algum fato, recusado o convite, venha a política, de encontrar com o Relator um caminho 
transformá-lo, com a aprovação da Comis- para que essa divergência se acabe e que a Comis-

- - são possa funcionar normalmente. Faço-lhe esse sao, em uma convocaçao. 
apelo para que V. Ex!! encontre um caminho e possa 

Então, Sr. Presidente - o Presidente ao qual fazer funcionar a Comissão. 
me dirijo nesse momento, de acordo com as notas 
taquigráficas, não é o PresidentH do Senado, mas o 
Presidente da Comissao, Senador Bernardo Cabral -
, o ofício que a nossa Secretaria deverá redigir deve 
ter este conteúdo: trata-se de um convite para que 
Governadores e Prefeitos colaborem, nas datas su­
geridas, com esta Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, analisando os relatórios apresentados por este 
Relator na reunião de hoje, estabelecendo-se, dessa 
forma, o necessário e indispensável contraditório, 
que deve ocorrer em qualquer processo. 

Encerrei as minhas palavras, e o Presidente 
Bernardo Cabral terminou a reuniao, estabelecendo 
o consenso pela medida sugerida à Secretaria da 
Comissão, com a seguinte declaraçao: 

"O SR. PRESIDENTE (Bernardo Ca­
bral) - Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, está encerrada a 
sessão, com os agradecimentos da Presi­
dência aos eminentes Senadores.· 

Como Relator, tomei a iniciativa de mandar a 
Governadores e Prefeitos, à época a emissão, a su­
gestão de uma data conforme não eu ou o Presiden­
te havíamos estabelecido, mas conforme o consen­
so da Comissão Parlamentar de Inquérito que está 
acima do Presidente e do Relator. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

No caso, V. Exª tem a razão, mas entendo que 
o andamento dos trabalhos da Comissão é mais im­
portante que até mesmo essa razão que lhe cabe 
em sua questão de ordem e V. Ex!! com o Relator 
podem muito bem, ambos com o espírito público que 
têm, encontrar esse caminho. Sei que V. Ex!! o en­
contra pela sua competência, espírito público e pelo 
seu amor já demostrado, em tão pouco tempo, ao 
Senado da República. 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco-PT-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, como Sena­
dor pelo Partido dos Trabalhadores, como ser huma­
no, como cidadão, como professor de Economia Po­
lítica, não poderia deixar de preocupar-me e eleger o 
problema do desemprego como a preocupaçao mai 
permanente e mais constante que tenho no cumpri­
mento do meu mandato. 

Pesquisa de opinião recentemente rea izada 
nos países que compõem a União Européia, para 
identificar que problemas as populações consideram 
mais importantes, demonstrou a gravidade da ques­
tão do desemprego. Na Finlândia, 85% consideram 
o desemprego um dos três mais importantes proble­
mas do país; na França e na Suécia, 78%; na le­
manha, 73%; na Espanha, 72%. A média européia 
foi de 58,8%. Portanto, deve ser praticamente con-
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senso que o desemprego é o grande problema que diante de uma oferta "ilimitada de mão-de-obra", ou 
se apresenta nesse momento. morrer, livremente, de fome. 

O desemprego é importante, desafia o Gover- Nos períodos de auge, de prosperidade, era 
no que aí está e desafia os apoiadores do Govemo mais fácil encontrar emprego, da mesma forma que 
que se silenciam e são incapazes de apresentar pro- nas fases de intensificação do trabalho agrícola 
postas sérias para superar o problema. Pensam, mui- (plantio, colheita, armazenagem). Nas entressafras, 
tas vezes, que a Oposição é que deve exercer esse nas depressões e nas crises, os trabalhadores são 
papel de encontrar solução para o desemprego, mas demissíveis a custo zero para o empregador. 

deveriam se preocupar um pouco com essa questão, As crises de 1810 e de 1815 ocorridas na In-
antes que as eleições se aproximem, não apenas para glaterra produziram o desemprego como fenômeno 
a utilização populista de medidas que agora possam capitalista, isto é, como catástrofe. Aqueles foram 
surgir, deixando de apenar, por exemplo, os 107 mil ou desempregos ocorridos quando a Grã-Bretanha ti-
SO mil funcionários públicos que o Governo ameaça, nha uma população de menos de cinco milhões de 
fazendo prosseguir a reforma administrativa. Talvez habitantes, sendo predominantes as atividades agro-
muitos desses funcionários sejam salvos pelo gon- pecuárias. 
go, porque as eleições se aproximam e o desempre-
go em massa não é uma boa política eleitoral. 

Pois bem, o desemprego não existia nem no 
feudalismo, nem na escravidão. O servo da gleba 
era uma espécie de meeiro do senhor feudal. Traba­
lhava alguns dias da semana para si, apropriando-se 
da colheita, e outros dias trabalhava de graça para o 
senhor. 

o escravo, coisa, res, era objeto da proprieda­
de do seu dono, não podia ser ele mesmo proprietá­
rio, exceto quando "roubava" ou quando, alugado, 
recebia remuneração por suas habilidades espe­
ciais. Escravo "desempregado" é escravo livre, 
emancipado, pessoa que deixou de ser escrava. 

Entre outras inovações fantásticas, o capitalis­
mo produziu o trabalhador assalariado, "livre", isto é, 
retirado da posse da terra e dos instrumentos de tra­
balho e livre para ser obrigado a vender sua força de 
trabalho no mercado. Se o "mercado" impessoal não 
precisa dele, sua inação nada custa ao capitalista, 
ao contrário do que ocorria sob a escravidão e mes­
mo sob o feudalismo em que o trabalhador parado, 
mantido pelos senhores, representava um prejuízo 
para eles. Logo, o capitalismo extemalizou e colocou 
sobre os ombros do trabalhador "livre" o custo do 
desemprego, criando o moderno fenômeno inerente 
à especial forma de liberdade individual e capitalista. 
Do ponto de vista do desemprego, o capitalismo é 
mais eficiente do que as outras formas de explora­
ção do trabalho, porque é a única que reduz a zero o 
custo do trabalhador parado. 

A opção oferecida ao trabalhador desemprega­
do foi a de empregar-se pelo salário pago pelo "mer­
cado livre", isto é, pelo capitalista, potencial compra­
dor da força de trabalho, confortavelmente colocado 

À medida que os camponeses são expulsos do 
campo, por causa da transformação da agricultura 
em criação de ovelhas ou devido aos enclousures 
(fechamento de terras públicas e da Igreja), expul­
são que, no Brasil, foi provocada pela falta de refor­
ma agrária e pela mecanização da agricultura, o de­
semprego rural se muda para a cidade, urbaniza-se. 

A Revolução Industrial tornou tão clara a con­
corrência entre os trabalhadores para a cidade, se 
urbaniza. 

A Revolução Industrial tomou clara a concor­
rência entre os trabalhadores e as máquinas, que os 
assalariados reagiram, no início da Revolução Indus­
triai, perseguindo os inventores e quebrando as má­
quinas que os expulsavam para o desemprego (Mo­
vimento ludita, na Inglaterra, e Boicote). 

Marx determinou que a Revolução Industrial 
não partiu da invenção do motor a vapor (Watt), nem 
da linha de transmissão, mas sim da terceira parte 
da máquina, a máquina-ferramenta que serra, que 
corta, que pula, que torce, que prega, que solda, que 
rebita, isto é, que constitui a mão da máquina. A má­
quina é antropomórfica e, por isso, substitui a força 
humana, o braço do trabalhador, seu cérebro, por 
meio da especialização imposta pela divisão do tra­
balho na grande · indústria, sua memória, seus 
olhos... Marx denominou de "grande autômato" o 
processo que, no século passado, já indicava a ro­
botização da linha de montagem. 

Os govemos capitalistas da Inglaterra e da 
França passaram a patrocinar obras públicas, cons­
truções de ruas, de parques, de estradas, de drena­
gem de áreas insalubres, a fim de reduzir o desem­
prego exacerbado nas crises. A modemização de 
Paris, patrocinada pelo Govemo de Napoleão III, 
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empregou 50% dos trabalhadores l'esidentes na ca- de ociosidade do equipamento, a quebradeira de 
pital francesa. As work houses eram verdadeiras pe- cinco mil bancos nos Estados Unidos, as falên-
nitenciárias que mantinham os de:~empregados em cias da indústria e do comércio foram acompa-
ação e funcionaram eficientemente na crise de 1863, nhadas e fortalecidas pelo aumento do desem-
que paralisou a industria têxtil inglosa devido à falta prego. A taxa de desemprego entre 1932 e 1933 
de algodão, provocada pela Guerra de Secessão. atingiu "de 22% a 23% das forças de trabalho bri-
Na crise de 1873, a Inglaterra utilizou o mesmo ins- tânica e belga; 24% da sueca; 27% da americana; 
trumento "keynesiano" de reabsorção de parte dos 29% da austríaca; 31 % da norueguesa; 32% da di-
desempregados em ·obras públicas feitas para a namarquesa e nada menos que 44% da alemã. 
burguesia". Não foi o Lord Keynes quem inventou a (Hobsbawn, Eric. Op. cit., p.97) 
abertura de frentes de trabalho em atividades pouco A taxa de desemprego correspondente ao ní-
produtivas, financiadas pelo Estado. A produção bé- vel de desenvolvimento tecnológico existente nos 
lica se revelou como a mais adequada forma de re- anos 20 se mostrava perigosamente explosiva. Em 
duzir o desemprego que a modernização tecnológica 1933, Hitler foi eleito, tendo vencido até mesmo 
provoca. O aumento de produtividade, decorrente em cidades e regiões em que os social-democra-
das inovações, aumenta o volume de produção e de tas (comunistas) eram majoritários. Foram os 
oferta de mercadorias e reduz, p4alo desemprego, a imensos gastos do governo no New Deal, princi-
capacidade de consumo do acréscimo de produtos pai mente na II Guerra, que permitiram reduzir o 
oferecidos. A deflação, a queda do índice de preços desemprego a níveis toleráveis. A guerra fria man-
e a contração dos lucros constituem o resultado final teve durante cinqüenta anos uma estrutura de gas-
da fantástica modernização, tal como acontece no tos governamentais semelhante à prevalecente 
Brasil de hoje. Os neoliberais pe sam que o aumen- durante a guerra, "normalizando· a taxa de dese,m-
to de produtividade, que se encontra nos auges que prego em torno de 4% a 6%. 
antecedem as crises e que as agravam, pode salvar Se, na Alemanha, a taxa de desemprego de 
o capitalismo moderno. 44% se mostrou explosiva, tendo levado Hitler ao 

"Duvido que tenhamos conhecido um auge re­
cente capaz de levar ao pleno emprego, exceto du­
rante a guerra", escreveu o Lord Keynes em 1936. O 
auge verificado nos Estados Unidos e na Europa en­
tre 1924 e 1929 revelou um aspecto novo do desem­
prego capitalista: a tecnologia atingira um nível tão 
elevado, que mesmo o altíssimo volume de novos in­
vestimentos realizados no período não foi capaz de 
reabsorver a mão-de-obra disponível, liberada pela 
eficiência mecanizada. Isso significa que a economia 
de mercado teria de conviver, a partir daquele está­
gio de desenvolvimento tecnológico e daquele nível 
de acumulação de capital, com uma taxa de desem­
prego "entre 10% e 12% na Inglaterra, Alemanha e 
Suécia, e nada menos que 17% a 18% na Dina­
marca e na Noruega, entre 19:;>3 e 1929", de acor­
do com Eric Hobsbawn, em seu livro a Era dos Ex­
tremos, pág. 95. Nem o volume de investimentos 
do auge conseguiu absorver o desemprego, o que 
demonstra a incapacidade do capitalismo de mer­
cado em manter o pleno emprego, de gerar um nú­
mero razoável de oportunidades de trabalho. Os 
investimentos máximos do auge incorporavam um 
nível tecnológico tão eficiente que, além de não le­
varem ao pleno emprego, produziram a crise de 
sobreacumulação de 1929/1941. A queda da taxa 
de lucro, da produção, dos preços, a elevada taxa 

poder e encontrando sua solução na II Guerra, qual 
será hoje a taxa explosiva de desemprego? As obras 
públicas civis e militares que abriram oportunidades 
de emprego contra a lógica do mercado fizeram com 
que a dívida pública se elevasse a 119,9% do PNB 
dos Estados Unidos, em 1945. Na Alemanha, o au­
mento do dispêndio foi justificado pelo mago das fi­
nanças de Hitler, o Dr. Dr. Schacht, no livro Mais Di­
nheiro, Mais Trabalho, Mais Capital. Contra a imen­
sa dívida pública de guerra e de pleno emprego foi 
dado o calote em 21 de junho de 1948 pelo coman­
do das tropas aliadas. 

Os vencedores são silenciosos, nao têm que 
prestar satisfaçao aos derrotados. 

O desemprego atual difere bastante, para pior, 
dos desempregos anteriores. Com a queda do muro 
de Berlim, desapareceu a polarização que manteve 
a guerra fria, os gastos bélicos e espaciais e o eleva­
do volume de emprego. A dívida pública federal dos 
Estados Unidos se ergue como uma muralha in­
transponível que impede que os gastos adicionais do 
governo voltem a funcionar como um absorvedouro 
de desemprego. Os governos keynesianos cêntri­
cos, que empregavam trabalhadores nos setores bé­
licos, improdutivos, espaciais e na burocracia militar 
e civil, bem como os governos do keynesianismo de­
senvolvimentista, subdesenvolvido, investidores em 
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infra-estrutura e em indústrias de base, em vez de tra contração da taxa de lucro e uma redução do lu-
reempregarem, passaram a demitir funcionários e cro bancário e também do emprego. 
trabalhadores e a reduzir suas encomendas aos for­
necedores e empreiteiras. Paul Mattick, em seu livro 
intitulado Marx e Keynes - Os Limites da Economia 
Mista, afirmou que a Revolução de 1917, na Rússia, 
foi uma revolução keynesiana. A acumulação centra­
lizada soviética, minada pela economia de guerra e 
pela produção de mercadorias nobres individualis­
tas, elitistas, entrou em crise simultânea com a acu­
mulação capitalista cêntrica e com a periférica. O 
keynesianismo entrou em colapso em escala mun­
dial, em suas três formas de existência. O pleno em­
prego do socialismo real foi sucedido pelo desem­
prego de mercado resultante da vitória do capitalis­
mo no espaço da CEI. 

O enxugamento da máquina estatal, em 
nome de uma maior eficiência dos servidores pú­
blicos, poderá provocar um desemprego adicional 
de mais de 30% nos Estados Unidos, de cerca de 
40% na Grã-Bretanha, de mais de 50% na Suécia, 
Noruega e Dinamarca, de mais de 20% no Brasil, 
na Argentina, no México. Ao corte de 80% dos ser­
vidores públicos civis e militares corresponderá, 
devido ao efeito do multiplicador de desemprego, 
um desemprego final K vezes maior, ou seja, tanto 
maior quanto mais elevada for a propensão margi­
nai a consumir que os funcionários públicos apre­
sentarem. Como os servidores públicos repre­
sentam 17% da PEA dos Estados Unidos, seu en­
xugamento para 3%, perfeitamente possível do 
ponto de vista técnico, das necessidades efetivas 
do Estado mínimo, poderá elevar o desemprego 
não meramente em 14%, mas em 56%, caso o 
multiplicador de desemprego seja 4. 

Como a taxa de lucro esperada pelos empresá­
rios foi sustentada pelos preços elevados pagos pelo 
governo comprador, pelas subvenções à pesquisa, 
pela estatização de uma série de custos privados 
como o de fiscalização e vigilância do patrimônio, si­
los, armazenagem, crédito subsidiado, conquista de 
mercados externos, preparação da força de trabalho, 
saúde pública, aposentadoria etc., a privatização rep­
resentará elevação dos custos privados e redução do 

I 

lucro, da eficiência marginal fictícia do capital da fase 
keynesiana. As falências de empreiteiras, dos fornece­
dores de "bens de serviços· para o governo, dos pro­
dutores e comerciantes de armas e artefatos espa­
ciais, a contração da demanda provocada pela queda 
da renda decorrente do desemprego, constituirão fato­
res agravantes do desemprego total. A inflação, outra 
fonte de lucro privado, ao sair de cena, provoca ou-

A solução dos capitalistas sobreviventes é a de 
elevar a mais-valia relativa, empregando tecnologia 
poupadora de capital variável para tentar compensar 
a queda da taxa de lucro imposta pelas condições 
da crise. O nível tecnológico atual, com a robótica, a 
informática, a telemática desenvolvidas produzirá 
desemprego tecnológico reativo muito mais elevado 
do que o auge de 1923-1929 o fez. Ao desemprego 
tecnológico, ao downslzing e à reengenharia de­
sempregadores soma-se o desempreg9 cíclico e o 
desemprego estatal, ambos neoliberais. A globaliza­
ção coloca nos mercados do capitalismo avançado 
uma pletora de mercadorias cujos preços são rebai­
xados nos países de origem por meio do dumping 
salarial. Os baixos salários pagos aos trabalhadores 
dos Tigres Asiáticos e da China mostram que os 
mercados concorrenciais destroem os empregos, 
matam a concorrência e sucateiam a produção em 

• 
todos os países onde o nível de salários for superior 
ao da China. O dum ping tecnológico, que garantiu 
durante séculos as trocas desiguais, a redução rela­
tiva dos custos das mercadorias produzidas nos paí­
ses capitalistas adiantados, deixou de existir diante 
da globalização do nível tecnológico e das indústrias 
que se mudam para as áreas de mais baixo custo 
salarial. A globalização, tal como se apresenta hoje, 
é uma das fontes modernas de desemprego, e conti­
nuará sendo, a menos que pesadas barreiras prote­
cionistas sejam erguidas pelos Países Capitalistas 
Adiantados (Advanced Capitalist Countries-ACC), 
transformando a globalização neoliberal em ilhas na­
cionais protegidas. 

O mundo assiste à rápida elevação do desem­
prego que atingiu um bilhão de trabalhadores, mais 
de 30% da PEA mundial. 

O capitalismo cêntrico exporta parte do seu de­
semprego para a periferia dominada, por meio da 
instalação de montadoras de mercadorias, de car­
ros, de artigos da linha branca que apenas empre­
gam trabalhadores-montadores dos componentes 
importados. A geração de capital cêntrico transplan­
tada nos anos 50 e 60 passa a concorrer · com a 
nova geração de empresas, que, diante da crise 
cêntrica de sobreacumulação de capital, é obrigada 
a instalar filiais na periferia. Os mercados periféricos, 
pobres, limitados, quase saturados pela capacidade 
produtiva anteriormente transplantada e instalada, 
são obrigados a concentrar ainda mais a renda na­
cional, a fim de criarem um mercado adicional que 
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comprará parte dos produtos de ILIXO montados em Não existe nenhum expediente utilizado ante-
casa. No Brasil, por exemplo, a indústria automobi- riormente pelos govemos capitalistas que possa ser 
lística tem aumentando o volume de produção nos posto em ação a fim de minorar o desemprego. Os 
últimos três anos, mas o desemprego tem crescido principais desses mecanismos se incorporaram aos 
juntamente com o aumento da produção. instrumentais keynesianos e se esgotaram diante da 

O recurso à redução da jornada de trabalho, crise das finanças públicas. A crise das finanças pú-
utilizado na Inglaterra durante a crise de 1863, blicas é o resultado do elevado custo de manuten-
quando os trabalhadores ingleses consentiram em ção das armas anticíclicas, keynesianas, que fize-
diminuir de 12 para 8 horas a jornada com redução ram aumentar a dívida pública a ponto de impor aos 
proporcional de salários, é um mmédio quase es- govemos falidos a entregar "as forças de mercado· 
gotado na América Latina. O salário mínimo já foi os problemas insolúveis terminais. 

tão reduzido, bem como o de várias categorias de Na grande São Paulo, o desemprego atingiu 
trabalhadores qualificados, que é com os salários 15% da PEA; no Peru, a taxa de desemprego se si-
confiscados aos trabalhadores que se pagam cer- tua em tomo de 18,3%; na Argentina, em algumas 
ca de 75% da força de trabalho. Se o salário míni- cidades, já chegou a 60%. 
mo no Brasil fosse de R$600,00, o custo de um 
trabalhador corresponderia ao qlJe cinco operários 
recebem quando R$118,00 lhe são pagos por 
mês. Segundo um famoso neoliberal inglês, Prof. 
Pigou, ·salário zero ou negativo assegura o pleno 
emprego continuamente·. Com o salário mínimo 
pago a um trabalhador francês pagam-se dez, no 
Brasil. E o governo ainda fala do ·custo Brasil· 
para justificar novas reduções da folha de salários. 
A taxa de desemprego na América Latina seria 
quatro vezes maior se os trabalhadores emprega­
dos recebessem um pagamento capaz de atender 
as necessidades mínimas de habitação, transpor­
te, alimentação, saúde, educação suas e de suas 
famílias . Na América Latina, os 5% mais ricos da 
população recebem 84 vezes mais do que os 5% 
mais pobres. No Japão, a diferença entre os 20% 
mais ricos e os 20% mais pobres é de apenas 
quatro vezes. Não há mar, em para redução pro­
porcionai da jornada de trabalho e de salário na 
América Latina. O instrumento usado em 1863 na 
Inglaterra, durante a crise denominada de ·fome 
do algodão· , encontra-se perempto, esgotado. 

A ideologia neoliberal ressuscita após 60 anos 
e traz consigo uma grande novidade. Ela permite 
aos governos capitalistas govemados pela crise 
transformar o desemprego, as falências, a ociosida­
de crescente do equipamento, a dispensa de funcio­
nários, o desmantelamento dos serviços públicos de 
saúde, educação, segurança, aposentadoria, a que­
bradeira de bancos, a elevação da taxa de juros, o su­
cateamento do parque industrial em objetivos de ação 
do govemo modemo, neoliberal. A nova ilusão consis­
te em permitir ao Govemo fingir que ele continua ao 
leme, que ele continua agindo, quando o resultado de 
sua ação é apenas a materialização dos sintomas da 
crise que se impõem a ele e que o govema. 

Qual a taxa de desemprego que tomará o fenô­
meno explosivo? Na Alemanha, a taxa de 44% de 
desemprego levou Hitler ao poder e fez deflagrar a 
solução heróica, a Segunda Guerra Mundial. Qual a 
taxa de desemprego que mostrará o fracasso do ca­
pitalismo em resolver este e outros problemas funda­
mentais de nossa época? 'O desemprego neoliberal 
não tem limite diante da exaustão, do vencimento da 
validez dos velhos remédios e completa ausência de 
novos: 40%, 50%, 60%, 65% ... O socialismo real, que 
manteve o pleno emprego com baixa eficiência, desa­
pareceu sem deixar seguidores. O capitalismo sobrevi­
vente e vencedor não tem armas para enfrentar o de­
semprego, que se toma ameaçador e explosivo. 

.' 

Sr. Presidente, eu gostaria de salientar quao 
importante, neste momento, é a presença de um sin­
dicalismo forte, que o Governo desarticula e perse­
gue, do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, 
das organizações da sociedade civil , que exerceram 
um papel tão importante em 1863, na fome do algo­
dão na Inglaterra. 

Ao invés de permitir que a autodefesa da socie­
dade diante do desemprego, que não tem limites, se 
faça, o Govemo, ao contráriQ, persegue e desmoraliza 
os sindicatos, não ouvindo as suas reivindicações e 
não permitindo nenhum ganho para os sindicatos, 
como se fossem inimigos, adversários do Govemo. 

No seu livro, intitulado " Autoritarismo e Acumu­
lação·, o professor Fernando Henrique Cardoso dizia 
que é justamente aí, nesse processo de acumulação 
que agora também entra em crise no Brasil, que se 
pode entender o caráter autoritário e despótico do Go-

, 

vemo. Diante dessa situação de desemprego, de crise 
crescente e irremediável, o Govemo tem que, neces­
sariamente, transformar-se em autoritário, em despóti­
co e em destruidor, desfazedor da máquina estatal, 
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das indústrias de base, da base industrial brasileira, cessão, qualquer condicionamento a nenhuma das 
das oportunidades novas de geração de emprego. empresas que venham a explorar as reservas flores-

Portanto, o único baluarte capaz de evitar o tais da Amazônia, ainda intactas, no sentido de que 
aprofundamento da barbárie que acompanha o caos a exploração se dê, mas que o produto final seja in-
do capitalismo em crise é o fragilizado movimento dustrializado em nossa região. O que se prevê é 
sindical e as organizações sociais como o MST e as exatamente o que já vem acontecendo com as pro-
ONGs. Os outros instrumentos de proteção dos tra- priedades privadas espalhadas pela Amazônia, onde 
balhadores desempregados, ameaçados e superex- a extração madeireira é quase toda voltada para a 
piorados foram desgastados pela crise no capitalis- exportação: metade para países estrangeiros, meta-
mo keynesiano, pela subida da onda neoliberal e de para outras regiões do Brasil. O fato é que nossa 
pela queda do muro de Berlim. região produtora manda a madeira para fora do País 

Agradeço a V. ExiI, eminente Presidente, o es- praticamente em estado bruto, semi-elaborada, em 
paço que me foi dado e que me permitiu praticamen- pranchas serradas ou em folhas de compensado. 
te concluir essas minhas angustiosas palavras. Mui- Assim estão sendo exportadas para a Europa, sem 
to obrigado. que o Governo imponha condições. Essa é, na ver­

Durante o discurso do Sr. Lauro Campos, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Carlos Patrocínio, 22 Secretário. 

O SR. PRESIDEN t E (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao Sen.. r Flaviano Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Alves. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de. (Pausa.) 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, quero 
aqui, em nome do meu Partido e com a responsabili­
dade de Relator da Comissão que discute uma nova 
proposta de desenvolvimento para a Amazônia, ma­
nifestar meu posicionamento com relação à posição 
adotada pelo Ministro do Meio Ambiente e da Ama­
zônia Legal, no sentido de conceder nossas reser­
vas florestais à exploração madeireira. 

Esse é um assunto que vem sendo amplamente 
discutido e já estão praticamente prontas as normas 
que definirão as regras para a concessão dessas ex­
plorações de madeira, especialmente na região da 
Amazônia e, fundamentalmente, no caso das reservas 
Tapajós, Jarnari, Bom Futuro, Tefé, Caxiuanã, que são 
reservas destinadas à exploração da madeira. 

Sr. Presidente, queremos chamar a atenção 
para · o seguinte: na proposta do Governo, não há 
qualquer limitação à questão de empresas de capital 
multinacional. Pior do que isso é que não há, na con-

dade, nossa solicitação. 

Nós, aqui no Congresso Nacional, tudo fare­
mos para impedir que a entrega seja feita da forma 
como está pretendendo o Governo. Até admitimos a 
exploração dessas reservas florestais seja feita com 
a devida fiscalização, sem a liquidação total das re­
servas. Queremos exigir que a exploração da madei­
ra se dê com a obrigação das empresas que vão fa­
zer a exploração, sejam nacionais ou multinacionais, 
fazerem também a industrialização na nossa região. 

É inadmissível continuarmos assistindo ao que 
tem ocorrido na Amazônia. Só no Estado do Pará, a 
exportação de madeira em estado bruto atinge a ci­
fra de US$400 milhões por ano. E não há nenhuma 
política do Governo Federal ou do Governo Estadual 
no sentido de que essa madeira seja industrializada 
e beneficiada no nosso Estado. Ou ela é beneficiada 
nos Estados da Região Sul do País, nos Estados 
economicamente mais desenvolvidos do Brasil, ou é 
beneficiada nos países do hemisfério norte. 

O próprio Ministro Gustavo Krause afirmou na 
nossa Comissão que, se dermos valores referenciais 
a essas riquezas naturais da Amazônia, verificare­
mos que, no caso da madeira, o cidadão que possui 
a terra e permite a retirada e a venda da árvore ao 
madeireiro recebe por essa madeira um valor um, e 
o produto final, terminado na Europa e transformado 
em móveis ou esquadrias, gerando lá fora empregos 
e agregando rendas e impostos aos países daquele 
continente, chega num valor final de 176. 

, 
E inadmissível continuarmos assistindo, de for-

ma impassível, a esse tipo de política. Esperamos 
reunir os Parlamentares da Amazônia, de maneira 
geral, para que estes não aceitem a exploração des­
sas floras sem a exigência da sua industrialização 
na nossa região. É impossível continuar aceitando 
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esse tipo de política do Govemo. Nós já fizemos 
esse alerta; já dissemos isso ao Ministro Gustavo 
Krause e ao Dr. Eduardo Martins, quando S. S' este­
ve na nossa Comissão, mostrando-lhe essa incoe­
rência do comportamento do Govemo, um Govemo 
que se queixa de ter déficits comerciais na balança 
de pagamentos. Uma das razões desse déficit é que 
o Brasil vende essencialmente aquilo que não é pro­
duto acabado. Quase 100% do que importamos é 
produto acabado para o consumo do povo brasileiro; 
quase 70% do que exportamos é produto semi-ela­
borado; é produto que vai para outros países do 
mundo para, lá fora, serem industrializados. 

O pior de tudo isso, Sr. Presidente, é que, mais 
uma vez, a Região Norte está pagando por essa po­
lítica do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, 
preocupado com a questão do câmbio e preocupado 
em equilibrar a balança comercial brasileira, criou uma 
lei de desoneração dos produtos semi-elaborados que 
são destinados à exportação. Até há cerca de seis me­
ses, os produtos da Amazônia - o minério, a madeira 
cerrada, a folha de compensado - que eram exportados 
deixavam uma quota de ICMS. O Governo tapeou mui­
tos Parlamentares no Congresso Nacional, govemado­
res, etc, e enviou-nos um projeto desonerando o ICMS 
desses produtos para a exportação. O que aconteceu? 
No acordo feito, se a receita do Estado aumentasse, o 
estado não seria compensado com recursos da União. 
Foi o que ocorreu no Estado do Pará. 

Quando esse projeto veio à discussão afirmei que 
teríamos prejuízos; questionei isso e, aqui, foi dito por to­
das as vozes que o estado seria compensado com re­
cursos diretos da União e não foi o que aconteceu. 

A arrecadação própria do Pará cresceu - por­
que é um Estado que se cresce a cada dia, uma vez 
que a Amazônia cresce a cada instante porque, na 
verdade, é a última fronteira de ocupação deste nosso 
País - e, com isso, não houve a compensação do Go­
verno Federal. O resultado é que o Estado do Pará 
está perdendo em tomo R$14 milhões de ICMS, du­
rante o mês, em função do minério, da madeira, dos 
produtos, dos semi-elaborados que são exportados 
pelo nosso Estado, trazendo enorme prejuízo não só 
ao Pará, mas à Amazônia como um todo. 

• 

Com essa política comandada pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso que não nos dá nada, 
que não cumpriu com nenhum dos seus compromis­
sos com o nosso estado, que prometeu ao longo de 
sua campanha e visitou vários Municípios do Estado 
do Pará, dizendo que ia ajudar o Govemador com R$2 
bilhões mas, que até agora, não ajudou com nada. 

A única obra que conseguimos, com muito cus­
to, foi o empreendimento do linhão para o qual Sua 
Excelência destinou R$80 milhões à hidrelétrica de 
Tucuruí até o Baixo Amazonas. Agora, vem com 
essa política de entregar a exploração das nossas 
floras às empresas privadas e, provavelmente, a em­
presas de capital multinacional, que terão acesso a 
essas reservas florestais, mais uma vez, para explo­
rar o produto em estado bruto. 

O que vamos ganhar com isso? O que o Pará 
e a Amazônia ganharão com isso? Absolutamente 
nada, porque a madeira vai sair em estado bruto, 
não vai agregar mão de obra regional, não vai de­
senvolver o nosso Estado e nenhum centavo ficará 
no Pará ou na Amazônia, porque essas empresas 
hoje, lamentavelmente, estão isentas do pagamento 
do ICMS, o mais importante imposto do Estado. 

Por isso, quero, de antemão, deixar o meu pro­
testo: faremos todo o esforço possível para levantar 
Senadores e Deputados Federais da nossa Região 
contra essa decisão do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, do Ministro Gustavo Krause e do Sr. 
Eduardo Martins, Presidente do Ibama. 

Se querem explorar a nossa flora, tudo bem, 
mas iremos fazer com a exploração seja feita conco­
mitantemente com a industrialização, com a transfor­
mação dessa madeira em produto final: móveis, em 
esquadrias, para que possamos consumi-Ia aqui no 
Brasil ou até exportar, mas não permitir a exploração 
desse produto em estado bruto, como vimos obser­
vando acontecer ao longo dos tempos. 

Era essa a manifestação, antecipando, falando em 
meu nome e em nome do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - A 
Presidência lerrbra ao Plenário que está designada para 
a sessão deliberativa ordinária a realizar-se amanhã, às 
quatorze horas e trinta minutos, a seguinte matéria: 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 41, DE 1997 
"(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n!! 43, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno -
Requerimento n!! 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n!! 41, de 1997, de auto­
ria do Senador Bernardo Cabral, que acrescenta dis­
positivo à Resolução n!! 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, que dispõe sobre as operações de crédito in-
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terno e externo dos Estados, do Distrite Federal e prego aos condenados egressos do sistema peniten-
dos Municípios e de suas respectivas autarquias, in- ciário e dá outras providências, além da Comissão 
clusive concessão de garantias, seus limites e condi- constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ções de autorização, e dá outras providências, tendo ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Parecer favorável aos Projetos de Resolução _ 6 _ 
n2s 41 e 43, de 1997, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Esperidião Amin, em substituição à Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda ofe­
recida em Plenário) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 43, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n2 41 , de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno -
Requerimento n2 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n2 43, de 1997, de auto­
ria do Senador Lúcio Alcântara, que acrescenta dis­
positivo à Resolução n2 69, de 1995, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável aos Projetos de Resolução 
n2s 41 e 43, de 1997, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Esperidião Amin, em substituição à Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

-3-

REQUERIMENTO N2 369, DE 1997 

Votação, em tumo único, do Requerimento n2 369, 
de 1997, da Senadora Benedita da Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a dispensa do parecer da 
Comissão de Educação sobre o Projeto de Lei do 
Senado n2 131, de 1996, de sua autoria, que dispõe 
sobre a Língua Brasileira de Sinais e dá outras provi­
dências, cujo prazo já se encontra esgotado. 

-4-
REQUERIMENTO N2 371, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

371, de 1997, do Senador Ney Suassuna, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n2 46, de 1997, de sua autoria, que cria a ren­
da mínima na educação e dá outras providências. 

-5-

REQUERIMENTO N2 376, DE 1997 

Votação, em tumo único, do Requerimento n2 

376, de 1997, do Senador José Serra, solicitando, nos 
termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n2 57, de 1997, de autoria do Senador Emandes 
Amorim, que estende o benefício do seguro-desem-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 115, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n2 115, de 1995, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que dispõe sobre a alienação de bens que 
integram o Patrimônio do Senado Federal, tendo 

Parecer sob n2 160, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel, com emendas n2s 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

-7-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 69, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n2 69, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n2 258, de 1997), que eleva para dez bilhõ­
es de dólares norte-americanos o valor a que se re­
ferem os arts. 12 e 22, a, da Resolução n2 57, de 
1995, do Senado Federal. 

-8-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 70, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 70, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n2 259, de 1997, com voto contrário do Se­
nador Lauro Campos), que autoriza a República Fe­
derativa do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a doze milhões, seiscen­
tos e setenta mil, oitenta e três dólares norte-ameri­
canos e noventa e cinco centavos, junto a um con­
sórcio bancário liderado pelo Banque Paribas. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h40min) 

(OS N2 13355/97) 
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, . 

A TOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.501, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição Que lhe foi conferida pelo art. 15 das Disposições Finais da 

Resolução n° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 

6607/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor LUCIANO FREITAS DE 

OLIVEIRA, matrícula 1383, ocupante do cargo efetivo de Analista de 

Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de. Assistente de 

Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Comunicação 

Social, com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, e lotá-lo na 

Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio a partir da mesma 

data. 

Senado Federal, em 09 de junho de 1997. 

r í ( 

1'--'" ~ / 

A ~ACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

( 

A TO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.502, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição Que lhe foi conferida pelo art. 15 das Disposições Finais da 

Resolução n° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 

6607/97-7, 

RESOLVE designar o servidor LUCIANO FREITAS DE 
~ 

OLIVEIRA, matrícula 1383, ocupante do cargo efetivo de Analista de 

Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe 

do Serviço de Controle de Qualidade, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de 

Administração de Material e Patrirnônio, com efeitos financeiros a partir de 

31 de janeiro de 1997. 

• 

Senado Fed~al, em 09 de j unho di, . 

I'---"~\ ~ W-!-'" 
!\GACIEL DA SILVA AIA 

Diretor-Geral 
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LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PMDB , 
1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

, 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (VI', PDT, PSR, PPS) 
RJ-2171f77 
AC-2181/87 
PA-21 01/07 
AP-2244/46 

RO-2051/57 
TO-2071f76 

DF-1248/1348 

• 
1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
2-LAURO CAMPOS - PT 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
1-EPIT AtlO CAFETERIA 
2-ESPERIDIAO AMIN 

FI'B 
1-EMILlA FERNANDES 

AL-3245f l ; I 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT -4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102611226 
AM-2061/67 

SE-2391197 
DF-2341/47 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200f06 

RS-2331f37 

REUNiÕES : QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
, 

SECRETARIO: RA YMUNDO FHANCO DlNIZ 
SALA W 09 - ALA SEN, ALEXANDHE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3359 

FONES DA SECRETARIA: 31 '1- 4608/3515 FAX : 311-3652 
Atualizada em: 07/04f97 

I 

I 

I 



I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

, 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
; 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

I I 
IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
B~NIVERAS 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-317Jn4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

• 
2-ROMERO JUCA 

• 
3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 
3-JOSÉROBERTOARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478n9 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

I • 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

- , 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 

• • 
SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

I 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073n4 

DF-124811348 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA , 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA , 

JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 

~ 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

-COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL .. 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON , 

5-JOSE SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

~1~~~~~~~ __ ~B~L~O~C~O~D~E~O~P~O~S~I~Ç~Ã~O~(PT~'t=P~D=T~tP~S=B7t~P~P7S~)~~ __ ~~~~~ ___ 1 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

• 
1-ESPE~IDIAO AMIN SC-1123/1223 

LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/72 2-ERNAN[)ES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
• EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

I (*) Em virtude da posse do Senador lris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

- . 
REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. , 

SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 22/05/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

! 

I 
I 

COMIssÃO DE FlSCAI.IZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

• 
JULIO CAMPOS -
JOAO RQGHA 
GILBERTO"MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070Jn1 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441142 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

. 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'r. PDT. PSB. PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1.248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171177 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
fEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 
Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (0) 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÕNIO VILELA FILHO 

• 

JOSE SERRA 

• 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 

RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHA T MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
ti 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTlNHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP-2351152 4-VAGO *1 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) 

f 

I 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212/15 

DF-2341/4"l ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPR .. 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

prB .. 
REGINA ASSUMPÇAO ~G-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
OBS '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/19 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOAO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-VAGO (*) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNI0 VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

I 

----:-:-~-:---,I 
Rf<-; 1 01/4062 
RN-2461,u7 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 
'-=B=-=E:":""Nc=E=-=D"":":IT=-:A:--D=-A-:c-=S..".,L....,..V.,....,A----=P::-::T=-----=R-:J-:-2:--1=7...,--1/1=7------!..---=1-:-E::-D::'-:U-:-A::-::R::-::D=-'c0=-=S.,....,U-=-P-:-cLl=-=C-:-:Y~--:::P=-=T:---- -S-P--3-2-1 5-/~16 --

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 
• 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT AC-2181/82 

I PPB I 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/12 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

I prB I u 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2321 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

Atualizada em: 22/05/97. 



SENADOIlES 
Titulam. 

PMDB 
J~ Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . Pfl. 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

EsperidiãQ Amin 
ylB 

Emil ia Fernandes 
PP 

Osmar Dias(2) 
YT 

COMISSAO r,"\IU.AMENTAR CO;ljJUNT" I)() ~IERCOSUI. 
(SEÇÁ~ BRASILEIRA I 

(Dcsilnaçio em 25 ..... 51 

Praidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

Secreurio-Genl: Smador LÚDIO COELHO 
Secreurio-Geral Adjunto: Depullldo ROCtRIO SILVA 

S,,;ientes 

Marluce Pinto (I) 

Robcno Requiio 

Joel de Hollanda 
Julio Campos 

Geraldo Melo 

Bcnedita da Silva 
Eduardo Supli,y 
Lauro Campos . 

DEl"u:r ADOS 

Titulares 
Bloco Parlame~lIIr PFUrTB 

Luciano Piuallo 
Paulo BorflhauKn 

PMDB 
Paulo Ritzel 
V 31dir Colano 

PSDB 
Franco Montoro 

PPB 
Fener Júnior( 3.4) 

PP 
Oi\ccu Sperafico 

YT 

1 Pedro Simon substituído por Manuce Pinto, em 2-11).95 
Z Filiado ao PSDB, em 22-4-'5. 
3 ROJ~rio Sil"a substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por fetter Júnior, em 1-2-96 

• 
• 
• 

• 

• 

• 
• 

• • , 
• • 

Suple.tH 
• • • 

A"t6nio Veno 
• 
• 

Jo~ Carlos Vieira • 
• 
• 

Elias Abrallió • 
Rivaldo Macau • 

• 
• 

Veda CNsius • • • • 
• 

JoJa PizzolalU • • • • • • • 
Au,ustinho Freita.\ • • • • • • • 
Luiz Mainard. • 

• • • • 
• 
• 
• • • 
• • • • • 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Pâula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcilio Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A mat~matização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A . Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Económica à realidade económica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "f1exibiliza.ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vítor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Económica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito . 

• 
DESTINATARIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: . 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento , realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social , política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constítuição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo , tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Díreitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Soplemento (RS 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento : Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96 . 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedíções de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei , catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Perm issões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94 ; 8 .987/95 , dispositivos da Constituição 

• 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legíslação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal , 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático . 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862 . Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotónio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotónio Vilela , seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul' , de Adriana Noemi Pucci. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

• 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n° 55.560.204-4. 

Nome: 
• 
Orgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 

Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2,. Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Publicações 

• Canudos e outros Temas (R$ 5,(0) 
Edição de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição', que deram 
origem a 'Os Sertões', quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execução Penal e Legislação Correlata (R$ 7,(0) 
Edição de 1994. Lei n2 7.210/94; Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de EntOIpecentes . e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (R$ 1,(0) 

Edição de 1992. Leis Complementares n!! 59/88 a 70/91. 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (R$ 3,(0) 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 
revisão. 

• Regimento Interno do Senado Federal (Resolução 93 de 1970) (R$ 7,(0) 
Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
pelas Ecs n!! 1 a 15 e ECRs n!! 1 a 6. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,00) - Joaquim Campelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas, 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,00) - Aureliano Cândido de Tavares Bastos 

Estudos sabre a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de Alencar 
Estudos sobre o governo representativo com fulcro na questão eleitoral , 
democracia e representação proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Hpnraram o Senado 
- Clodomir Cardoso (RS 10,00) .::.. Luciano de Souza Dias (org.) 

Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,(0). "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 
Antunes Correia. 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil- 1988 (RS 5,00) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs nº 1 a 15 e 
as ECRs nº 1 a 6. 

Para maiores informações, solicite nosso catálogo. 
, 

• 



• 

OIARIOS 00 CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

> Assinaturo OCO ou DSF s/o porte 

Porte de Correio 
• • 

Assinatura OCO oU OSF c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 

• . .. 
• 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF s/ c> porte 

Porte de Correio 

, 

Assinatura OCO OU OSF cJ<> parle (cada) 

Va lor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

• 

• 

• 

R$ 31,00 

R$ 96,60 

RS 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 
. ~ , 

RS 62,00 
R$ 193,20 

R$255,20 

RS 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Económica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conto n2 920001-2, Banco do Bra5il, Agência 
0452~9 Central, conto n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N° - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/000.5-49 

Obs.: Não seró recebido chflque via corto para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos t·e/efones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Secão de Cobranca. • • 

Tabela em vigor a partir- de 3-3-97. 

• 
• 
• 
• , 
• 
• , 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• • • • • • • • • • • 
• 
• • • 
• • • • • , 
• • • • • • • • • • • • , 

• • • • 
• • 
• • • • • 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

, 
• 

• 
• 

, 

• , 
• , 

• , 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 

I 
I 



• 
• 

• 
• 
• , 
• 
• 
• 
• 
• , 
, 

-
• 

• 
• 
• 
• 

-
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• • • • 

• • • 
• 
• • • • • • • • • • • • 

• • • • , 
• • • • • , 
• • • , 
• · • 
• 
• • • 
• 

• 

• 

• 
• 
· 
• 

· 
• 

• 

• 
• 
• 
• 

• 

, 
, 
• , 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

· 
• 
• 

· • 

SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 56 PAGINAS 

• 


